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Na presente dissertação procedeu-se à realização de um estudo acerca das 
envolventes ligadas ao aproveitamento de águas pluviais. Começou por se efetuar, após um 
enquadramento geral do tema e a definição dos objetivos a ser seguidos, uma revisão a nível 
bibliográfico, com vista à averiguação das principais componentes e características deste tipo 
de sistemas de aproveitamento, abordando-se ainda o seu contexto nacional e internacional. 
Para a elaboração do caso prático, recorreu-se ao Hospital Pedro Hispano, localizado em 
Matosinhos, tendo-se iniciado o dimensionamento do sistema de aproveitamento pelo cálculo 
do volume de captação. Com vista à definição dos usos finais mais adequados a atribuir à água 
das chuvas, efetuou-se uma análise no laboratório da FEUP para a aferição das principais 
características físicas e químicas da mesma. A partir destes resultados e de acordo com uma 
análise exaustiva aos diversos consumos do hospital, optou-se pela utilização da água nas 
torres de arrefecimento do chiller de absorção. A aplicação do sistema de aproveitamento à 
rega de jardins foi igualmente considerada, tendo-se objetivado a substituição da água 
subterrânea utilizada na atualidade. Posto isto, discriminou-se quais os passos a tomar para o 
encaminhamento da água recolhida pela cobertura até à zona de colocação do reservatório de 
água pluvial, tendo-se dimensionado os vários troços de conduta a implementar, os poços de 
bombagem a considerar e os custos energéticos que advêm dessa bombagem. Para a escolha 
do reservatório, e tendo em conta que esta constitui a parcela mais avultada do investimento 
inicial a considerar, decidiu-se realizar uma análise económica a várias capacidades do 
mesmo. Considerou-se que a escolha deveria passar pelo que apresentasse um maior saldo 
atualizado, tendo-se selecionado, nesse sentido, um reservatório de betão e semienterrado 
com volume de 450 m
3
. Tendo em conta as especificações técnicas das torres de 
arrefecimento, surgiu a necessidade de se contemplar uma etapa de tratamento da água, 
constituída por equipamentos de filtração multimédia e por doseadores de hipoclorito de sódio 
e de hidróxido de sódio com vista à desinfeção da água e à correção do seu pH, 
respetivamente. No que se refere à rega de jardins, selecionou-se igualmente um filtro 
multimédia a implementar antes do reservatório enterrado já definido destinado a este setor. O 
transporte da água já tratada para os locais de consumo, quer referentes às torres, quer 
referentes à rega, foi também discriminado. Dimensionadas todas as componentes a incluir no 
sistema de aproveitamento, tornou-se possível obter uma estimativa do investimento inicial a 
considerar, pelo que se alcançou o valor de 75640 € para a aplicação nas torres de 
arrefecimento e o de 1600 € para a aplicação na rega de jardins. Seguidamente efetuou-se 
uma análise de viabilidade económica ao sistema aplicado às torres, tendo-se obtido valores 
positivos e discriminadores da viabilidade do projeto, dados pelo VAL e pela TIR. Constatou-se 
que o período de retorno do investimento é de 14 anos. Quanto ao sistema de rega, 
considerou-se que é de todo vantajosa a substituição do sistema de água subterrânea 









This thesis refers to a study about the rainwater harvesting. It started with a general 
framework of the issue and the definition of the objectives which had to be followed and, after 
that, a literature review, in order to investigate the main components and features of this kind of 
rainwater harvesting systems. Their national and international context was also approached. 
The practical case was the Pedro Hispano’s Hospital, in Matosinhos, and the design of the 
rainwater harvesting system began with the calculation of the collection volume. In order to 
determinate the most appropriate rainwater final uses, an analysis was made, in the FEUP’s 
laboratories, so as to measure its main physical and chemical characteristics. From those 
results and according to an exhaustive analysis of the water consumption in the hospital, it was 
decided to use the rainwater in the cooling towers of the absorption chiller. With the aim of 
replacing the current use of groundwater in the garden’s irrigation, the application of this system 
was also considered. The next step was to determinate the path of the water between the 
hospital coverage and the tank area, by designing the several pipe sections, the pumping wells 
and the associated energy costs. As the tank is the largest portion of the initial investment, an 
economic analysis was performed so as to choose its ideal capacity, which must present the 
best value balance date. The result obtained was a half-buried concrete tank with a volume of 
450 m
3
. Due to the specifications of the cooling tower, it was necessary to include a treating 
water step consisting of a multimedia filter equipment and the chlorine and sodium hydroxide 
systems for the disinfection and pH correction of water, respectively. Regarding to the garden’s 
irrigation, a multimedia filter was also selected. The transportation of the treated water to the 
cooling towers and to the irrigation system was also discriminated. Afterwards, it was possible to 
obtain an estimation of the initial investment related to the harvesting system, that reached a 
value of 75640 € for application in cooling towers and 1600 € for application at garden’s 
irrigation. Finally an economic viability analysis was performed on this system concerning the 
rainwater application in the towers, which showed positive values given by the Net Present 
Value and the Internal Rate of Return, what means the viability of the project. It has a payback 
period of the investment about 14 years. Regarding to the irrigation system, it is advantageous 
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O Planeta Terra poderia facilmente ser apelidado de Planeta Água, uma vez que 
apenas 30% da sua superfície equivale a terra, estando 70% do território coberto por água num 
total de 1 360 000 000 km
3
. Deste total apenas 3% corresponde a água doce, sendo que esta 





Figura 1: Distribuição de água doce no Planeta Terra 
[1] 
 
 Tendo em conta que nem toda a água subterrânea se encontra acessível por se 
encontrar a elevadas profundidades, pode-se considerar que apenas 20% dos 3% da água 
doce existente são alcançáveis por parte do Homem.  
Fenómenos de precipitação, escoamento, armazenamento, evaporação e condensação 
desencadeiam um processo de recirculação da água que funciona a um nível planetário e que 
é característico do mesmo. Este último denomina-se de Ciclo Hidrológico da Água (Figura 2) e 
funciona há biliões de anos, sustentando a vida e participando no seu ciclo biológico 




Figura 2: Ciclo Hidrológico da Água 
[2] 




A manutenção deste ciclo e a conservação da água, que deve ser encarada como um 
recurso essencial mas também escasso, assumem-se como desafios importantes para a 
Humanidade. O aumento da população que se tem verificado nos últimos anos e a diversidade 
de atividades praticadas pelo Homem conduzem a um maior consumo de água e 
consequentemente a uma redução das reservas de recursos hídricos. Este facto, aliado a um 
aumento generalizado da poluição, levam à diminuição da quantidade de água disponível para 
consumo 
[4]
. Além disso, as alterações climáticas que se têm verificado têm agravado este 
panorama e prevê-se que em alguns países, como é o caso de Portugal, a previsível redução 
da precipitação ou a modificação do seu regime possam desencadear situações de crise a 
curto ou médio prazo [5]. A crescente impermeabilização dos solos devido à ocupação humana 
assume neste ponto um papel também importante, no sentido em que leva a um aumento dos 
escoamentos superficiais de água e consequentemente a um aumento das inundações e a 
uma diminuição da recarga de águas subterrâneas.  
De acordo com o economista francês Jacques Attali, a procura de água duplicará de 
vinte em vinte anos, enquanto que a oferta não sofrerá alterações. Para além disso, a sua 
repartição revela-se cada vez mais desigual, sendo que um terço da Humanidade, num total de 
oitenta países, lida com a escassez de água. Na Europa são exemplos disso a Alemanha, 
Espanha, a Inglaterra e principalmente a Polónia e, na Ásia, a China e a Índia. O Norte de 
África e o Médio Oriente continuam a apresentar as situações mais gravosas 
[6]
.  
A nível europeu, Portugal ocupa um dos lugares cimeiros no consumo doméstico por 
habitante, estando patente na Figura 3 apresentada de seguida a variação deste parâmetro de 









Face a este cenário, torna-se urgente repensar o uso da água, procedendo à 
implementação de novos paradigmas que envolvam a redução de consumos, a reutilização e 
reciclagem da mesma e o recurso a origens alternativas numa perspetiva de sustentabilidade. 
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principal desta dissertação. Este poderá constituir uma solução com potencial para derivação 
de caudais, para reduzir as exigências dos sistemas de abastecimento de água e de drenagem 






1.2.1. Objetivo geral 
O objetivo geral da dissertação prende-se com a aplicação do conceito de 
aproveitamento de águas pluviais, estudando-se para isso a sua evolução ao longo do tempo e 
abordando-se as principais vantagens e desvantagens aliadas ao mesmo. Além disso, objetiva-
se clarificar a aplicação existente, quer a nível nacional quer a nível mundial, dos sistemas de 
aproveitamento de águas pluviais, procedendo-se igualmente a uma caracterização geral deste 
tipo de sistemas e das suas principais aplicações.  
 
 
1.2.2. Objetivos específicos 
Pretende-se, em termos específicos, determinar todos os componentes relacionados 
com o dimensionamento de um sistema de aproveitamento de águas pluviais. 
Em termos mais práticos, possui-se como principal objetivo entender quais as 
envolventes da aplicação de um sistema de aproveitamento a um hospital, tendo-se escolhido 
para elaboração do caso de estudo o Hospital Pedro Hispano, em Matosinhos. Neste ponto em 
particular, a finalidade do estudo relaciona-se com a definição de todas as componentes 
inerentes ao dimensionamento do sistema, das particularidades do edifício e de todas as 
limitações encontradas. O estudo do orçamento geral do sistema e a realização de um estudo 
de viabilidade económica permitirão avaliar a aplicabilidade do projeto em termos reais, o que 
constitui igualmente um objetivo específico da tese. 
 
 
1.3. Estrutura do trabalho 
 
A dissertação encontra-se dividida em três capítulos principais, sendo o primeiro relativo 
à Introdução, em que se efetua o enquadramento do trabalho, os objetivos gerais e específicos 
do mesmo e no qual se encontra o presente subcapítulo. O Capítulo 2, por sua vez, é relativo à 
Revisão Bibliográfica, em que se aborda o conceito de Aproveitamento de Águas Pluviais, as 
vantagens e desvantagens associadas ao mesmo, os usos finais normalmente atribuídos à 
água das chuvas, a síntese histórica deste tipo de aproveitamento, as aplicações na atualidade 
quer a nível nacional quer a nível internacional dos sistemas de aproveitamento de águas 
pluviais, a descrição geral deste tipo de sistemas e a legislação e normalização associadas aos 
mesmos, finalizando-se com a qualidade da água pluvial. 




No Capítulo 3 efetua-se a Descrição Técnica e a Discussão dos Resultados, sendo feita 
uma descrição do caso prático em que a tese assenta e o dimensionamento do sistema de 
aproveitamento em si. Neste último explica-se como se procedeu ao cálculo do volume de 
captação, abordando-se igualmente os usos finais atribuídos à água pluvial e os pormenores 
do caso de estudo escolhido. De seguida procede-se ao dimensionamento das condutas que 
transportam a água para o reservatório, do reservatório em si e dos vários equipamentos 
inerentes ao sistema. Realiza-se, ainda, uma estimativa orçamental do sistema de 
aproveitamento dimensionado e uma análise de viabilidade económica do mesmo. 
No Capítulo 4 encontram-se as principais conclusões alcançadas após o trabalho 
realizado, enquanto que no Capítulo 5 se procede à avaliação desse mesmo trabalho – 
objetivos realizados, outros trabalhos realizados, limitações e trabalho futuro, apreciação final. 
Finalmente, no Capítulo 6, expõem-se as principais referências bibliográficas consultadas, 








2. Revisão bibliográfica 
 
2.1. O conceito de Aproveitamento de Águas Pluviais 
 
Em Portugal, o consumo médio diário per capita é de 154 litros, sendo que, deste total, 
cerca de 100 litros são gastos em banhos e autoclismos e apenas 4 litros são utilizados para 
beber e para a preparação de alimentos (3% do total consumido). Na Figura 4 apresentada de 





Figura 4: Distribuição de consumo de água numa habitação típica portuguesa 
[1] 
 
Conforme se pode analisar pela observação da figura acima, a maior parte da água que 
é utilizada numa habitação não necessita de apresentar características de potabilidade, já que 
se destina à rega de jardins, lavagens de carros, utilização na máquina de lavar a roupa, na 
descarga de autoclismos, entre outros. Como tal, e tendo em conta o que já tem vindo a ser 
abordado relativamente ao problema da escassez de água, parece existir um grande potencial 
para a implementação de um sistema que forneça água capaz de substituir/complementar a 
água potável transportada pela rede de abastecimento. O aproveitamento da água das chuvas 
insere-se neste contexto e pode ser definido como o processo de captação e armazenamento 
de água pluvial que é recolhida em determinadas superfícies (telhados, parques de 
estacionamento, superfícies de terraços) e posteriormente utilizada em usos domésticos ou 
industriais, dependendo do tipo de edifício em que se encontra implementado 
[9]
. O sistema 
deve ser dimensionado de forma a apresentar uma elevada eficiência de captação e uma 
qualidade de água aceitável para os fins a que se destina. É constituído por vários 
componentes, tais como a superfície de recolha, o reservatório de armazenamento e os órgãos 
de transporte, de filtração e de rejeição das águas de lavagem das superfícies de recolha. 
Estes variam de acordo com o local de implementação e serão descritos em pormenor 
posteriormente neste trabalho.  




2.2. Vantagens e desvantagens do Aproveitamento de Águas Pluviais 
 
As primeiras vantagens que facilmente se assinalam quando se analisa um Sistema de 
Aproveitamento de Águas Pluviais relacionam-se com a diminuição da fatura de água, já que 
se reduz significativamente a quantidade de água da rede pública utilizada, contribuindo para a 
sustentabilidade ambiental e consequente adoção de uma postura ativa e positiva perante os 
problemas de escassez deste recurso. O facto de a água da chuva apresentar uma dureza 
inferior à água das redes públicas de abastecimento contribui para um menor consumo de 
detergentes, nomeadamente no que se refere à lavagem de carros ou à máquina de lavar a 
roupa. Este facto conduz benefícios quer a nível económico quer a nível ambiental 
[1]
.  
A impermeabilização dos solos resultante da ocupação a que são sujeitos diminui a 
infiltração de águas pluviais, o que desencadeia uma redução da recarga de águas 
subterrâneas e um aumento do escoamento superficial, de acordo com a fórmula geral do 
Balanço Hidrológico (Afluências – Efluências = Variação de Armazenamento de Água), 
acabando por contribuir para o aumento da probabilidade da ocorrência de inundações 
[1], [9]
. É 
ainda de realçar que as afluências pluviais a sistemas unitários ou separativos domésticos 
podem afetar a eficiência das Estações de Tratamento de Águas Residuais (ETARs), que 
muitas vezes recebem um caudal superior àquele para o qual foram dimensionadas, obrigando 
a um desvio do efluente ainda por tratar à entrada, de forma a evitar a afetação dos processos 
de tratamento da água, e um envio do mesmo para o meio recetor, o que contribui para a sua 
poluição. O aproveitamento de águas pluviais pode contribuir para a minimização deste 
problema.  
O potencial deste aproveitamento depende não só do regime de precipitação local (da 
sua variabilidade temporal e dos volumes correspondentes) mas também da capacidade de 
armazenamento existente, que é essencial em períodos sem precipitação, e da disponibilidade 
de superfícies úteis de recolha 
[9]
. A eficiência do mesmo é dependente ainda da manutenção 
que é necessária de forma a evitar problemas sanitários.  
Efetuando um balanço dos prós e contras associados aos sistemas de aproveitamento 
de águas pluviais foi possível observar que estes se revelam uma boa forma de gerir a 
problemática da falta de água, devendo constituir um ponto de análise e de investigação.  
 
2.3. Usos finais das Águas Pluviais 
 
A utilização final das águas pluviais depende da funcionalidade do local onde o sistema 
de aproveitamento se encontra instalado (a nível residencial, a nível comercial ou a nível 
industrial) e do instante de implementação do mesmo, isto é, se foi projetado/implementado 
aquando da construção do edifício ou numa fase posterior. Neste último ponto é de realçar que, 
em Portugal, este tipo de implementação ocorre normalmente na fase de conceção ou de 
reabilitação do edifício.  




Assim, a nível residencial, as águas pluviais são geralmente usadas nas seguintes 
aplicações: 
- Lavagem de veículos; 
- Lavagem de pavimentos; 
- Rega de jardins; 
- Descargas de autoclismos; 
- Lavagem de roupas. 
De entre os tópicos acima mencionados é de referir que é necessário que exista uma 
rede de distribuição dedicada se se pretender incluir nos usos finais a descarga de autoclismos 
e a lavagem de roupas 
[1]
. Se o sistema de aproveitamento for implementado quer a nível 




- Sistemas AVAC (aquecimento, ventilação e ar condicionado); 
- Arrefecimento de telhados, de equipamentos ou de máquinas; 
- Combate a incêndios; 
- Reposição de água evaporada em piscinas (de hotéis por exemplo). 
Em Portugal a água da chuva é normalmente utilizada na rega de jardins e na limpeza 
de pavimentos e de veículos, sendo esta a forma de aproveitamento mais económica.  
 
2.4. Aproveitamento de Águas Pluviais – síntese histórica 
 
A recolha de águas pluviais remonta a milhares de anos atrás, tendo sido inventada de 
forma independente em diversas partes do Mundo. É característica de regiões áridas e 
semiáridas, onde os recursos hídricos acessíveis são limitados e a sazonalidade da 
precipitação é acentuada, ocorrendo somente durante alguns meses do ano. Por vezes, esta é 




Efetuando uma síntese das principais aplicações dos sistemas de aproveitamento de 
águas pluviais ao longo da história, pode referir-se o Planalto de Loess da China, na Província 
de Ganzu, onde já existiam poços de água potável e tanques para água da chuva há dois mil 
anos. Na Índia, por sua vez, existem referenciadas algumas experiências tradicionais de 
recolha de água da chuva nas quinze zonas ambientais diferentes do país. 
Israel constitui um dos exemplos mais conhecidos, onde existe a Fortaleza de Masada 
possuidora de dez reservatórios cavados na rocha e com uma capacidade total de 40 milhões 
de litros, e a Pedra Moabita, datada de 850 a.C. e que apresenta uma das inscrições mais 




O México é rico em antigas e tradicionais tecnologias de aproveitamento de águas 
pluviais provenientes da época dos Astecas e dos Maias. No século X persistia neste local uma 
agricultura baseada na recolha da água da chuva, sendo que a população vivia ao longo das 




encostas e utilizava cisternas com capacidade de 20 000 a 45 000 litros para abastecimento de 
água potável. Estas denominavam-se de Chultuns e eram escavadas no subsolo calcário e 
revestidas com reboco impermeável, possuindo um diâmetro de aproximadamente 5 metros. 
Acima destas existia uma área de captação de 100 a 200 m
2 [10]
.  
Na Grécia, no Palácio de Knossos localizado na Ilha de Creta, a água pluvial era 




No que se refere ao território português, os castelos, conventos e construções 
tradicionais apresentavam sempre uma cisterna e/ou um poço. Os castelos erguidos em sítios 
estratégicos e muitas vezes a elevada altitude não tinham forma de serem abastecidos, pelo 
que a única solução passava por recolher a água da chuva e conduzi-la até às cisternas. Estas 
últimas possibilitavam o consumo de água doce no local, permitindo resistir a situações de 
cerco e de guerra. Podem referenciar-se como exemplos históricos o Castelo de Sesimbra, que 
possuía cisternas de armazenamento de água pluvial e de nascente; a Torre de Belém, em que 
a água das chuvas era recolhida em cisternas e posteriormente utilizada com diferentes fins e o 
Convento dos Templários em Tomar, que tinha duas cisternas de recolha de água de chuva 
com capacidades de 215 m
3
 e de 145 m
3 [11]
. No Algarve a precipitação escassa desencadeou 
o aparecimento de sistemas de aproveitamento de águas pluviais para uso doméstico, sendo a 
água recolhida dos telhados e dos terraços e conduzida para cisternas. Se esta quantidade de 
água recolhida não se mostrasse suficiente surgia a necessidade de se recorrer a um eirado, 
isto é, a um vasto terreiro localizado ao nível do terreno com um declive que era utilizado para 
encaminhar a água das chuvas para um pequeno orifício que por sua vez comunicava com o 
interior da cisterna e através do qual se procede à extração da mesma. No Arquipélago dos 
Açores, principalmente na ilha Graciosa, existe uma carência elevada de água, o que desde 
sempre suscitou a necessidade de desenvolvimento de soluções que permitissem armazenar 
água, nomeadamente água pluvial. Encontram-se estruturas deste género quer a nível público 
quer a nível doméstico, sendo que as primeiras consistem em tanques e reservatórios 
enterrados e as segundas em cisternas e tanques domésticos. As cisternas são na sua maioria 




Em suma, é possível referir-se que as técnicas de aproveitamento de águas pluviais 
que foram sendo abandonadas ao longo do tempo à medida que os sistemas de abastecimento 
público de água sofreram uma expansão, estão de novo a ser postas em prática. Verifica-se 
uma procura generalizada por soluções mais sustentáveis no âmbito da renaturalização do 














2.5. Aplicações na atualidade 
 
2.5.1. A nível internacional 
As experiências de aproveitamento de água pluvial no Brasil remontam há 
aproximadamente 20 anos atrás. O nordeste brasileiro apresenta uma carência generalizada 
de água nos açudes, lagoas e rios e infiltrações salinas nas águas subterrâneas, o que leva a 
população a utilizar a água da chuva para suprimir as necessidades de uso doméstico e das 
atividades na agricultura. Existem várias experiências de tecnologias de sucesso de captação e 
aproveitamento de água da chuva para uso humano, para criação de animais e para a 
produção de alimentos. Neste país este assunto é fortemente apoiado pela Associação 
Brasileira de Manejo e Captação de Água de Chuva, que é responsável por divulgar estudos e 
pesquisas, reunir equipamentos, instrumentos e serviços sobre o mesmo. Nos últimos anos, o 
Brasil construiu mais de 100 000 cisternas, capazes de armazenar cerca de 1,5 biliões de litros 
de água na região do semiárido brasileiro, e publicou legislação que obriga a que os novos 
edifícios sejam dimensionados de forma a promoverem o aproveitamento de águas pluviais
 [12]
. 
Além disso, no âmbito do Programa de Construção Sustentável da Caixa (Selo Casa Azul 
Caixa), procedeu-se à reabilitação de algumas habitações das favelas da Babilônia e do 
Complexo Chapéu Mangueira, tendo sido implementados sistemas de aproveitamento de água, 
nomeadamente de águas das chuvas. 
A Alemanha e o Reino Unido enfrentam graves problemas de escassez de água, tendo, 
nesse sentido, investido bastante em sistemas de aproveitamento e de reciclagem de águas, 
nomeadamente de águas pluviais. As empresas líderes de mercado neste campo, tais como a 
Graf, 3P Technik, a Kessel Rainwater ou a Skywater, são originárias destes países 
[6]
. No 
Reino Unido existe um Guia de Utilização de Água não Potável em habitações domésticas, 
enquanto que, na Alemanha, o governo fornece apoio financeiro para a construção de sistemas 
de aproveitamento de águas das chuvas. O mesmo acontece com o governo do Japão, que 
constitui um dos países que mais recorre a este tipo de sistemas. Em Tóquio, os regulamentos 
obrigam a que todos os prédios com uma área construída superior a 30 000 m
2
 utilizem mais 
de 100 m
3
 por dia de água para fins não potáveis. Além disso, e com o intuito de se evitarem 
cheias, devem ser construídos reservatórios de armazenamento de águas pluviais em terrenos 
maiores que 10 000 m
2
 ou em edifícios com área superior a 3 000 m
2 [9], [12]
.  
Em África, no Botswana por exemplo, têm vindo a ser construídos inúmeros sistemas 
de captação de água das chuvas em escolas primárias, centros de saúde e edifícios 
governamentais 
[9]
. Nos Estados Unidos da América existem vários casos de aplicação deste 
tipo de sistemas, nomeadamente nas Ilhas Hawai, nas Ilhas Virgínia e na Califórnia, sendo que 
neste estado são oferecidas taxas de crédito para sistemas de aproveitamento de águas 
pluviais. No que se refere à Ásia, e para além do Japão que já foi mencionado, pode-se referir 
que a aplicação deste género de sistemas tem sido cada vez mais usual em países como o 
Bangladesh, China, Índia, Tailândia e Singapura. Neste último pode realçar-se o sistema 
presente no Aeroporto de Chagi, em que a água pluvial é captada nas pistas de aterragem e 




utilizada nas descargas de autoclismos, minimizando-se neste sentido problemas decorrentes 
de inundações nas pistas 
[9], [12]
. 
Na Austrália existem regras para o uso da água que destacam a sua importância e que 
restringem muitos dos seus usos, incentivando-se também a instalação de sistemas de 





2.5.2. A nível nacional 
No que se refere à implementação de sistemas de aproveitamento de águas pluviais em 
Portugal, é de referir que esta é uma área ainda em desenvolvimento, estando a maioria dos 
casos de aplicações relacionados apenas com a rega de jardins e com a limpeza de 
pavimentos e de veículos. Estas são usualmente efetuadas na fase de conceção do edifício, 
não havendo grandes casos de implementação numa fase posterior à construção devido à 
dificuldade associada ao dimensionamento e aos custos que daí advêm. É de referir que a 
nível nacional já se procede à comercialização do equipamento necessário à captação e 
armazenamento da água pluvial, havendo também disponibilidade de sistemas de 
aproveitamento completos ou então de componentes individuais 
[9]
.  
Efetuando uma análise dos principais casos de aplicação existentes em Portugal, no 
que se refere a edifícios habitacionais, pode-se referir como exemplos duas moradias 
unifamiliares em Corroios (Seixal) e em Lisboa. Ambos os projetos constituem obras de 
referência da empresa Ecoágua, Lda, que é especializada em sistemas de aproveitamento de 
água pluvial, reciclagem de água cinzenta e tratamento de águas residuais e a representante 
portuguesa das marcas 3P Technik e da Delphin Ws. O sistema implementado na moradia de 
Corroios foi projetado para uma área de captação de 170 m
2
 e determinou-se que a água da 
chuva serviria não só para a rega do jardim mas também para o abastecimento do autoclismo 
das casas de banho e da máquina de lavar a roupa. Para a moradia de Lisboa utilizou-se um 
projeto semelhante, à exceção da área de captação que foi apenas de 100 m
2 [13]
. No que se 
refere a edifícios não habitacionais, pode referir-se o hotel Terceira Mar Hotel, na Ilha Terceira 
dos Açores, em que se construiu uma cisterna com capacidade de 1500 m
3
 para 
aproveitamento da água pluvial na rega de jardins. Já em Castelo Branco foi desenvolvido um 
projeto para a Torre de Controlo do Aeródromo que visa o aproveitamento das águas das 
chuvas na descarga dos sanitários e mictórios localizados nos pisos 0 e 1, enquanto que no 
centro comercial e de lazer “8ª Avenida” de S. João da Madeira se projetou um sistema deste 
tipo com vista ao aproveitamento da água pluvial na descarga de sanitários, rega e sistema 
AVAC 
[9]
. Um outro projeto com interesse nesta área refere-se ao edifício sede da empresa 
Seth. Este projeto foi igualmente realizado pela empresa Ecoágua, Lda, desta vez em Oeiras. 
O sistema de aproveitamento implementado teve como finalidade a utilização das águas 
pluviais na descarga de autoclismos de sanitas e mictórios, na lavagem de garagens, na rega 
dos jardins e no sistema de combate a incêndios 
[13]
. A recolha da água é feita em todos os 
pátios e na cobertura numa área total de 1500 m
2
, existindo o posterior encaminhamento da 




mesma para tubos de queda que por sua vez se encontram ligados a um tanque reservatório 
situado ao nível do piso -2. Após o first flush (remoção das primeiras chuvas, assunto abordado 
posteriormente) e antes de entrarem no reservatório, as águas pluviais passam por um filtro 
mecânico, estando o próprio reservatório equipado com uma válvula de aspiração para 
remoção das impurezas que vêm à superfície. Um sistema de bombagem é responsável por 
encaminhar as águas para os locais de consumo 
[14]
. O conjunto residencial da Ponte da Pedra, 
por sua vez, situa-se em Matosinhos e substitui uma zona industrial degradada, tendo-se 
valorizado o local de implementação e procedido a uma ação de regeneração ambiental e 
urbana. O projeto teve como principal objetivo demonstrar a viabilidade da habitação 
sustentável do ponto de vista económico, ambiental, social e cultural, utilizando, para tal, 
construções cooperativas europeias. Aquando da fase de projeto foi dimensionado um sistema 
de aproveitamento de águas pluviais, de escorrência superficial na área do empreendimento e 





entanto, este sistema não se encontra atualmente em funcionamento devido ao facto de terem 
sido detetados alguns problemas relativos à qualidade da água. Em Serpa foi ainda realizado 





2.6. Legislação e normalização 
 
No âmbito da questão da água surgiu, no ano de 2000 e ao nível da União Europeia, a 
DQA (Diretiva Quadro da Água), que deu por sua vez origem à Lei da Água em 2005 (Decreto-
Lei nº 58/2005 de 29 de dezembro). A partir da primeira apareceu em 2001 o Programa 
Nacional para o Uso Eficiente da Água, ou PNUEA, que foi criado com o objetivo de avaliar a 
eficiência dos usos da água em Portugal nos setores urbano, agrícola e industrial e de propor 
um conjunto de medidas que permitissem uma melhor utilização deste recurso. De entre as 
medidas encontrava-se o aproveitamento de águas pluviais em usos não potáveis. No sentido 
de se alcançar uma gestão participada, ativa, motivada e transparente no que se refere à água 
e ao seu uso eficiente, implementou-se um novo PNUEA em 2012. Este deverá estar em vigor 
até 2020 e assenta em três princípios fundamentais que devem ser alcançados: eficiência 
hídrica, sustentabilidade e eficiência energética 
[17]
.  
Em 2005 o Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC) realizou uma série de 
relatórios técnicos de apoio à implementação do PNUEA e, em 2009, surgem as 
Especificações Técnicas da Associação Nacional para a Qualidade das Instalações Prediais 
(ANQIP) – ETA 0701 e ETA 0702, com validade até ao ano de 2014. A primeira estabelece 
algumas definições e prescrições técnicas relativas aos Sistemas de Aproveitamento de Águas 
Pluviais (SAAP), enquanto que a segunda é relativa à certificação deste tipo de sistemas. 
Segundo a ETA 0701, e em termos gerais, a conceção, instalação e exploração dos SAAP 
devem respeitar a legislação, a regulamentação e a normalização quer nacional quer europeia, 
assim como as normas e regulamentos a ruídos e vibrações. O projeto deste tipo de sistemas 




deve obedecer às exigências da Portaria nº 701-H/2008 de 29 de julho e do Regulamento 
Geral ou da Norma Europeia EN 12056-3 no que se refere concretamente a caleiras, saídas e 
tubos de descarga 
[16]
. No entanto é de referir que esta norma não possui um caráter 
vinculativo, serve apenas de orientação. Aliás, não existe nenhuma legislação específica a 
nível nacional relativa à matéria do aproveitamento de águas pluviais, ao contrário do que se 
verifica em países como o Brasil, a Alemanha, a Austrália, os Estados Unidos da América, 
entre outros. Além disso, não se verifica a existência de uma fiscalização aos sistemas já 
implementados, o que faz com que muitos destes sejam projetados de uma forma incorreta e 
deixem consequentemente de funcionar num curto espaço de tempo.  
No sentido de se alcançar uma gestão participada, ativa, motivada e transparente no 
que se refere à água e ao seu uso eficiente, implementou-se um novo PNUEA em 2012. Este 
deverá estar em vigor até 2020 e assenta em três princípios fundamentais que devem ser 




2.7. Sistemas de Aproveitamento de Águas Pluviais (SAAP) 
 
2.7.1. Descrição geral 
Quando se pretende implementar um Sistema de Aproveitamento de Águas Pluviais 
(SAAP), representado de forma simplificada na Figura 5, o primeiro passo a tomar é 
dimensionar as várias etapas do processo de aproveitamento. Este dimensionamento difere 
para cada caso e deve partir das necessidades e dos objetivos do usuário, devendo englobar a 
área de captação e as características de construção, assim como uma recolha de informações 
e levantamentos no local.  
 
 









 De acordo com o que se encontra representado na Figura 5 e de uma forma geral, um 
SAAP possui como principais componentes a superfície de recolha, os órgãos de condução, os 
dispositivos de primeira lavagem ou first flush, os reservatórios de armazenamento de água da 





Normalmente efetuada pelos telhados e terraços já que são os locais que representam 
a maior área impermeável do terreno ocupado com altura suficiente que permita fazer a recolha 
da água, promovendo a menor contaminação possível. A quantidade de água pluvial recolhida 
será tanto maior quanto mais elevada for a área de captação e, no caso de superfícies 
permeáveis, quanto menos inclinada se apresentar a superfície de recolha. Além disso, é de 
referir que o tipo de revestimento interfere de forma direta com a quantidade de água que é 
aproveitável, daí ser importante a eleição de materiais possuidores de um coeficiente de 
escoamento elevado. Este último representa a relação entre o volume total de escoamento 
superficial útil num determinado período de tempo e o volume total precipitado nesse período 
[16]
.   
 
2.7.3. Transporte 
A partir da superfície de recolha, a água é encaminhada até ao reservatório através dos 
denominados órgãos de condução: as caleiras e os tubos de queda. Estes são normalmente 
constituídos por PVC, alumínio ou aço galvanizado e podem possuir mecanismos grosseiros 
que impeçam a entrada de detritos de maiores dimensões tais como folhas e pequenos 
animais mortos 
[5], [19]
. Os órgãos de condução devem ser dimensionados de forma a maximizar 
a quantidade de água pluvial que é recolhida, sendo que as caleiras devem apresentar uma 
inclinação contínua e suficiente em direção aos tubos de queda.  
 
2.7.4. Filtração 
Nas superfícies de recolha ocorre normalmente a deposição de poeiras, folhas e outros 
detritos, os quais acabam por contaminar a água pluvial. Nesse sentido, após o transporte e 
antes que a água seja introduzida no tanque de armazenamento deve ocorrer um desvio das 
primeiras chuvas, ou first flush. Este conceito foi introduzido pela primeira vez aquando da 
elaboração da especificação técnica ETA 0701 pela ANQIP mas apenas se encontra 
devidamente estudado para regiões áridas e semiáridas, o que não se aplica a Portugal. No 
entanto, atualmente é aconselhável a implementação deste tipo de diapositivos nos sistemas 
de aproveitamento de águas pluviais. Segundo esta especificação, o volume a desviar poderá 
variar entre 0,5 e 8,5 mm, conforme as condições locais, e poderá ser determinado com base 
em critérios de tempo ou com base na área de cobertura e numa altura de precipitação pré-
estabelecida.  
Os filtros, por sua vez, têm como principal função a remoção da maior quantidade 
possível de sedimentos e de detritos de pequenas dimensões que possam criar condições 




favoráveis ao desenvolvimento de microrganismos e de algas aquando do armazenamento da 
água pluvial. Existe uma grande variedade de equipamentos deste género com variados níveis 





O armazenamento é realizado num reservatório ou cisterna, que constitui um dos 
componentes mais importantes de um SAAP, uma vez que influencia a qualidade da água, 
constitui a peça mais dispendiosa do investimento e atua como fator de otimização da água 
disponível versus as necessidades de abastecimento através da regularização dos volumes 
afluentes.  
O reservatório deve possuir cantos arredondados que facilitem a limpeza do mesmo e 
que evitem o desenvolvimento de biofilmes e deve ser dotado de um sistema de overflow, 
descarga de fundo e filtro a montante, como foi referido. É aconselhável ainda a colocação de 
um dispositivo redutor da turbulência e da velocidade de entrada da água na cisterna, sendo 
que esta última deve ser localizada num local abrigado da luz e do calor. Nos reservatórios de 
maiores dimensões é aconselhável a repartição em células, que comunicam entre si através de 
válvulas de seccionamento, as quais podem ser esvaziadas através de uma descarga de fundo 
gravítica ou de um sistema de bombagem. Devem ainda existir dispositivos de descarga a 
ativar sempre que o reservatório estiver cheio ou quando se pretender limpar o mesmo, os 
denominados dispositivos de overflow, sendo que água retirada é conduzida para a rede de 
drenagem pluvial. Além disso, é importante que exista uma ligação à rede pública de 
abastecimento que permita suprir as necessidades em caso de escassez de água da chuva 
[19]
. 
No que se refere ao dimensionamento dos reservatórios, este deve seguir critérios de 
ordem económica, técnica e ambiental, podendo admitir diferentes métodos de cálculo do 
volume útil de acordo com o local de implementação do sistema de aproveitamento de águas 
pluviais. Assim, no caso de moradias unifamiliares utiliza-se normalmente o Método Abreviado 
Alemão, enquanto que em blocos residenciais ou edifícios administrativos, comerciais, de 
serviço ou industriais que apresentem consumos relativamente uniformes ao longo do tempo 
se aplicam os métodos de Azevedo Netto, Prático Inglês, Simplificado Alemão ou Espanhol. 
Nos casos em que são necessários sistemas de maiores dimensões e em que não se verifica a 
existência de consumos constantes, surge a necessidade de se recorrer a métodos de 
dimensionamento mais complexos, tais como o Método de Rippl, o Método da Simulação e o 
Método Australiano. A descrição pormenorizada dos métodos referidos encontra-se no Manual 





Nos sistemas de aproveitamento de águas pluviais pode ainda estar incluída uma etapa 
de tratamento. Esta realiza-se normalmente após a filtração e pode incluir uma outra filtração 
(com carvão ativado por exemplo), desinfeção ou um controlo do pH da água. A desinfeção é 
aconselhável principalmente quando os usos finais da água pluvial incluem a descarga de 




autoclismos e a lavagem de roupas, isto é, o uso interior, sendo normalmente efetuada através 
da injeção de cloro no reservatório. No entanto, uma quantidade muito elevada deste 
desinfetante acaba por ser prejudicial para a máquina de lavar a roupa, pelo que nestes casos 
se deve recorrer à filtração com carvão ativado para remoção do excesso de cloro. Ao invés da 
desinfeção pode ainda recorrer-se a um sistema de oxigenação da água, que evita que se 
criem condições anaeróbias indesejáveis, e que consiste na introdução de bolhas de oxigénio 





Nos casos em que o reservatório não esteja colocado a uma altura que permita a 
distribuição da água até ao local de consumo por gravidade, deve ser instalado um grupo 
pressurizador constituído por um motor, por uma bomba e por um quadro elétrico. O sistema 
de bombagem arranca sempre que existir consumo e para quando este termina, permitindo um 
uso eficiente da energia 
[6]
.  
O SAAP pode ser totalmente automatizado mediante a instalação de um quadro de 
gestão automática. Este recebe informações sobre a ocorrência de chuva e o nível de água no 
reservatório, permitindo fazer o controlo da eletroválvula que regula o first flush, do grupo 
eletrobomba e da entrada da água potável na cisterna.  
 
2.8. Qualidade da água pluvial   
 
Como a água pluvial não entra normalmente em contacto direto com o solo ou com 
rochas, existe um risco muito inferior de dissolução de poluentes e consequente contaminação 
da mesma, tal como sucede com as águas superficiais e subterrâneas. Dessa forma, a 
qualidade da água das chuvas vai depender essencialmente de fatores como a localização 
geográfica, já que a quantidade de substâncias presentes na atmosfera numa zona rural difere 
da existente numa zona urbana, a presença de vegetação, as condições meteorológicas do 
local, os materiais dos equipamentos de captação e de armazenamento e a estação do ano 
[6]
. 
Dependendo do uso final a que se destina a água pluvial, pode haver a necessidade de efetuar 
determinados tipos específicos de tratamento. 
De acordo com a especificação técnica ETA 0701 já referenciada anteriormente, a 
utilização da água da chuva na rega de jardins ou na lavagem de pavimentos não obriga à 
existência de um tratamento complementar físico-químico ou bacteriológico. No entanto, o 
mesmo não se verifica para a utilização da água em descargas de autoclismos, em que é 
necessário que se cumpram as normas de qualidade de águas balneares nos termos da 
Diretiva Europeia nº 76/160/CEE, do Conselho, de 8 de dezembro e do Decreto-Lei nº 236/98 
de 1 de agosto. Por último, a lavagem de roupas com água que não sofreu nenhum tratamento 












3. Descrição Técnica e Discussão dos Resultados 
 
3.1. Descrição do caso prático 
 
O dimensionamento do sistema de aproveitamento de águas pluviais foi realizado sobre 
o caso do Hospital Pedro Hispano, cuja entrada principal se encontra representada na Figura 6 
e que se localiza na freguesia da Senhora da Hora, concelho de Matosinhos, distrito do Porto. 
Este edifício foi inaugurado a 20 de março de 1997 pela Dra. Maria de Belém Roseira e é parte 
integrante, desde 1999, da Unidade Local de Saúde de Matosinhos (USLM). Esta última 
corresponde à entidade responsável pela gestão integrada do Agrupamento de Centros de 
Saúde de Matosinhos (ACES) – Matosinhos, Senhora da Hora, Leça da Palmeira e São 









Existem quatro edifícios associados ao Hospital Pedro Hispano: o edifício principal, a 
central de ar comprimido, de gases medicinais e de vácuo, o edifício do INEM e a ETAR. A 
central e a ETAR apresentam apenas um piso e uma área bruta de 614,6 m
2
 e de 67,7 m
2
, 
respetivamente, enquanto que o edifício principal possui oito pisos e uma área bruta de 54 400 
m
2
. Este divide-se em três blocos: oeste, H e este. Por sua vez, o edifício do INEM tem uma 
área bruta de 274,4 m
2
 e apresenta dois pisos 
[20]
.  
A ULSM e o Hospital Pedro Hispano, além de se posicionarem no ranking dos 
melhores prestadores de cuidados clínicos a nível nacional, mostraram-se preocupados com a 
temática da poupança de água, tendo colocado em prática medidas de combate ao desperdício 
com vista à obtenção de um melhor equilíbrio ambiental e de uma redução de custos. Assim, 
nesse sentido, o Serviço de Instalações e Equipamentos procedeu à instalação de contadores 
parciais nos grandes utilizadores com ligação direta à Gestão Técnica Centralizada (sistema 
aberto multimarca e multiprotocolo com unidades de controlo livremente programáveis, 
equipamentos de campo para medição, consolas de comando local e supervisão central), o 




que possibilitou um melhor acompanhamento do consumo por área hospitalar e facilitou como 
consequência a gestão dos custos. Em paralelo, procedeu-se à instalação de um caudalímetro, 
acoplado à tubagem, o que permite detetar mais facilmente as perdas de água, assim como 
temporizadores em torneiras e garrafas de água nos autoclismos de forma a diminuir a 
quantidade de água utilizada 
[22]
. 
Nas Figuras 7 e 8, apresentadas de seguida, encontram-se os consumos mensais de 
água em termos de volume e de custo, respetivamente, nos anos de 2011 e de 2012.  
 
 
Figura 7: Consumos mensais de água no Hospital Pedro Hispano, em m
3
, nos anos de 2011 e 2012 
 
 
Figura 8: Custos mensais de água no Hospital Pedro Hispano nos anos de 2011 e 2012 
 
Conforme se pode verificar pela análise das Figuras 7 e 8, o consumo de água no 













































podendo-se ainda constatar que o consumo de água em 2012 apenas ultrapassa o de 2011 no 
mês de dezembro. 
Inserido no contexto do combate ao desperdício de água e na preocupação com o 
Ambiente demonstrada pela administração do Hospital e pelo Serviço de Instalações e 
Equipamentos, surge o conceito de Aproveitamento de Águas Pluviais e o contacto 
estabelecido para a realização do caso prático da presente dissertação. Neste sentido, 
procedeu-se ao dimensionamento de um SAAP aplicado ao edifício em causa, cujos diferentes 
passos serão explicados nos subcapítulos seguintes. 
 
3.2. Dimensionamento do sistema de aproveitamento 
 
3.2.1. Cálculo do volume de captação 
De forma a dimensionar o sistema de aproveitamento de águas pluviais é necessário 
avaliar primeiramente o volume de água passível de ser captado através das coberturas do 
Hospital. Para isso, estudou-se a precipitação mensal na zona em estudo, tendo-se para tal 
recorrido ao sítio na Internet do Sistema Nacional de Informação de Recursos Hídricos 
(SNIRH). Através da seleção da rede de monitorização meteorológica e das bacias 
hidrográficas do Ave/Leça e de Leça/Ribeiras Costeiras, constatou-se que a estação 
meteorológica mais próxima do Hospital Pedro Hispano era a de Leça da Palmeira (dentro de 
cuja área de influência este se situa na sua totalidade), tal como se pode verificar pela análise 
da Figura 9. 
 
 




Selecionada a estação meteorológica procedeu-se à extração dos dados relativos à 
precipitação mensal (em mm), tendo-se verificado que existiam apenas 14 anos hidrológicos 
(1979/1980 a 1993/1994) com dados completos, isto é, com valores de precipitação para todos 
os meses. Dessa forma, para se completar esse registo aplicou-se o Método das Duplas 
Acumulações e escolheram-se as estações de Vila Chã (Mindelo) e de Ermesinde como as 




estações hidrologicamente afins, com base na sua proximidade 
[24]
. A primeira foi denominada 
de “posto modelo” uma vez que possuía registos mais completos. De acordo com o descrito no 
método, considerou-se que o posto em estudo (Leça da Palmeira) corresponderia à variável 
dependente e que o posto modelo [Vila Chã (Mindelo)] à variável independente, podendo-se 
desta forma obter equações do tipo        para cada mês. A partir das mesmas foi 
possível extrapolar valores de precipitação para os meses em falta, permitindo a utilização dos 
registos hidrológicos para um total de 22 anos (anos hidrológicos de 1979/1980 a 2001/2002). 
Assumiu-se que a precipitação mensal se manteve aproximadamente constante nos anos a 
seguir ao período referido, dada a semelhança entre as condições dos locais respetivos 
(altitude, posição relativamente ao litoral) e a sua proximidade relativa. A tabela representativa 
dos registos existentes inicialmente para a estação de Leça da Palmeira, dos valores de a e b 
das equações referidas e dos valores extrapolados encontra-se no Anexo I (Tabela 1). Através 
das precipitações acumuladas alcançadas a partir do método utilizado obtiveram-se os valores 
da precipitação mensal para o posto em estudo, de acordo com o apresentado na Tabela 1, e 
seguidamente das precipitações máxima, mínima e média. 
Tabela 1: Precipitações mensal, máxima, mínima e média para a estação de Leça de Palmeira 
Anos hidrológicos out nov dez jan fev mar abr mai jun jul ag set Total 
1979/80 271,0 76,5 111,5 105,0 73,6 117,3 45,6 93,2 10,2 30,1 25,9 41,2 1001,1 
1980/81 112,4 87,4 25,9 12,6 18,0 146,4 22,3 74,6 41,0 2,1 2,5 34,7 579,9 
1981/82 122,8 0,0 408,5 24,9 68,6 14,0 13,5 67,8 6,4 25,2 34,7 110,9 897,3 
1982/83 43,9 0,0 49,0 13,8 123,0 16,0 245,7 139,8 29,4 12,2 56,5 29,0 758,3 
1983/84 37,1 213,7 191,9 203,5 35,5 123,8 96,6 90,6 60,4 2,0 28,7 44,8 1128,6 
1984/85 155,8 400,1 117,4 184,8 183,7 103,5 104,5 40,0 57,5 18,8 4,0 1,0 1371,1 
1985/86 24,0 189,4 295,9 155,8 225,0 53,0 75,3 78,7 46,7 0,0 19,0 145,9 1308,7 
1986/87 73,9 173,5 91,4 102,4 179,8 113,5 160,5 6,6 38,1 7,7 36,0 114,0 1097,4 
1987/88 332,8 53,7 206,5 254,0 105,6 12,0 109,0 107,6 77,7 71,0 0,0 12,0 1341,9 
1988/89 171,8 42,5 20,0 34,5 145,0 95,7 106,2 69,1 20,0 1,8 23,0 1,5 731,1 
1989/90 121,5 348,5 251,2 121,6 47,0 4,0 36,7 8,0 24,0 4,0 18,0 16,0 1000,5 
1990/91 356,0 127,5 120,0 195,0 132,0 326,0 30,5 45,4 65,2 20,0 15,0 27,0 1459,6 
1991/92 104,5 171,0 152,0 86,5 27,0 20,0 73,5 130,0 45,0 0,0 31,0 75,0 915,5 
1992/93 174,0 92,5 176,0 71,0 0,0 56,0 209,5 213,0 103,0 0,0 2,0 82,0 1179,0 
1993/94 288,0 131,7 86,2 207,9 140,2 22,7 45,3 173,9 13,3 0,5 40,8 60,0 1210,5 
1994/95 91,4 231,8 95,4 113,2 84,3 6,0 72,0 76,1 0,0 12,8 0,0 20,4 803,4 
1995/96 198,4 167,5 161,3 379,6 108,6 37,5 12,1 99,9 19,5 0,0 22,2 38,0 1244,7 
1996/97 27,4 112,3 280,6 84,5 20,4 0,0 29,5 177,2 33,1 0,0 15,9 0,0 780,9 
1997/98 182,6 408,6 287,6 74,2 35,3 42,5 215,9 34,1 7,4 7,7 4,4 71,5 1371,7 
1998/99 31,7 20,4 43,8 131,4 20,2 48,0 82,1 50,3 10,8 15,6 120,0 207,7 782,0 
1999/00 199,4 14,5 59,9 10,0 13,3 13,5 258,5 60,1 0,0 207,4 7,2 73,4 917,1 
2000/01 109,1 263,8 522,0 258,9 111,6 368,3 15,6 73,7 0,0 26,1 8,1 135,0 1892,4 
2001/02 176,6 0,0 2,7 110,5 56,7 211,2 121,5 68,5 6,4 1,5 1,0 153,5 910,2 
P. máxima (mm) 356,0 408,6 522,0 379,6 225,0 368,3 258,5 213,0 103,0 207,4 120,0 207,7 
 P. mínima (mm) 24,0 0,0 20,0 10,0 0,0 0,0 12,1 6,6 0,0 0,0 0,0 0,0 
P. média (mm) 146,8 151,2 170,6 128,4 86,3 79,1 93,6 86,8 32,2 21,1 23,4 61,0 




Tal como seria expectável, e de acordo com a análise da Tabela 1 acima presente, a 
precipitação é mais escassa nos meses de junho, julho e agosto, que corresponderão ao 
período seco, e mais abundante nos meses de novembro, dezembro e janeiro.  
A partir dos valores de precipitação na zona do caso prático escolhido e com vista à 
obtenção do volume de captação possível, tornou-se necessário obter a área de captação, que 
corresponde à área das coberturas do edifício. As mesmas são facilmente visíveis na Figura 10 
apresentada de seguida, que corresponde a uma imagem de vista aérea.  
 
 
Figura 10: Vista aérea do Hospital Pedro Hispano, onde são visíveis as coberturas 
[25] 
 
Para o cálculo das áreas recorreu-se às plantas existentes em formato AutoCAD, tendo-
se igualmente contabilizado a área de cobertura do edifício do INEM que foi construído numa 
fase posterior e que se encontra identificado na Figura 10. Obteve-se uma área total de 
12808,5 m
2
, sendo que a delimitação das coberturas nas plantas referidas apresenta-se 
esquematizada na Figura 11. A cobertura do edifício do INEM, igualmente representada, 
apresenta um valor de área de 119,1 m
2
. 





Figura 11: Delimitação das coberturas nas plantas do Hospital em AutoCAD e valores das 
respetivas áreas 
 
O volume de água que se precipita nas coberturas do hospital não corresponde à 
disponibilidade de água pluvial a utilizar no sistema de aproveitamento, já que surge a 
necessidade de se contabilizaram fatores tais como o coeficiente de escoamento superficial da 
cobertura e a eficiência hidráulica da filtragem. Relativamente ao primeiro, tendo em conta a 
especificação técnica ETA 0701, e uma vez que as coberturas são planas e contêm gravilha 
para proteção das telas de impermeabilização, adotou-se um valor de 0,7. No que se refere à 
eficiência do sistema de filtragem, e de acordo novamente com a especificação, em filtros com 
manutenção e limpeza regulares pode ser admitida uma eficiência hidráulica de 0,9, tendo sido 
este o valor escolhido. O volume de água aproveitável é dado pela seguinte expressão 
[16]
:  
             
 (equação 1) 
Em que Va equivale ao volume de água da chuva útil, em litros, C ao coeficiente de 
escoamento da cobertura, P à precipitação média, em mm, A à área de captação, em m
2
 e nf à 
eficiência hidráulica da filtragem. Desta forma, através dos valores de precipitação mensal e 















Tabela 2: Volumes mensais aproveitáveis de água pluvial  
 out nov dez jan fev mar 






Va (l) 1184506,9 1220272,9 1376936,4 1036246,7 696108,5 638095,0 
Va (m
3
) 1184,5 1220,3 1376,9 1036,2 696,1 638,1 
 abr mai jun jul ag set 






Va (l) 755685,4 700473,0 259947,5 170571,5 188845,8 491870,6 
Va (m
3
) 755,7 700,5 259,9 170,6 188,8 491,9 
 
Atentando na Tabela 2 acima presente, e de acordo com o que foi anteriormente 
concluído relativamente aos valores de precipitação, o volume aproveitável de águas das 
chuvas é máximo nos meses de novembro, dezembro e janeiro e mínimo nos meses de junho, 
julho e agosto.  
 
3.2.2. Usos finais da água pluvial 
Ainda sem se efetuar a seleção dos usos finais a atribuir à água pluvial, realizou-se uma 
análise laboratorial nos laboratórios da FEUP com vista à obtenção de uma caracterização 
geral acerca da qualidade da mesma. Nesta análise estudou-se a presença de alguns 
parâmetros físico-químicos, tais como os fosfatos, a condutividade, os nitratos, os sulfatos, o 
pH, o oxigénio dissolvido, o carbono orgânico total, a turvação, a alcalinidade total, a dureza 
total, os cloretos, os sólidos suspensos totais, o ferro e o alumínio. É de realçar que a escolha 
destes parâmetros se baseou na legislação vigente relativamente à qualidade das águas em 
função dos principais usos finais normalmente atribuídos a SAAP, tais como a rega de jardins e 
a descarga de autoclismos.  
Assim, no início de abril recolheu-se, através de um tubo de queda, um volume de cerca 
de 5 litros de água pluvial (Figura 12) que foi levado de imediato para o laboratório e mantido 
no frigorífico durante cerca de 12 horas.  
 





Figura 12: Amostra de água pluvial recolhida 
 
A análise foi realizada no dia seguinte, tendo-se seguido os protocolos normalmente 
adotados no Laboratório de Ciências do Ambiente e no Laboratório de Engenharia Sanitária da 
FEUP e que se encontram presentes no Anexo II. Os procedimentos gerais e os resultados 
obtidos encontram-se discriminados de seguida. 
 
Fosfatos 
Para a determinação deste parâmetro preparou-se um reagente de coloração e 
adicionou-se 10 ml do mesmo a 50 ml de amostra previamente pipetada e já contendo uma 
gota de fenolftaleína. Aguardou-se o desenvolvimento da cor e leu-se a absorvância a um 
comprimento de onda de 880 nm, tendo-se efetuado dois ensaios em simultâneo de amostra e 
dois de branco (água destilada ao invés de água pluvial), de forma a servir de comparação. 
Com os valores de absorvância obtidos alcançaram-se as concentrações de fósforo a partir da 
seguinte equação da reta de calibração: 
             (     ⁄ )                            
(equação 2) 
Uma vez que os valores deste parâmetro, em termos de legislação, se encontram em 
mg PO4/l em vez de mg P/l, tornou-se necessário realizar uma conversão das concentrações 
obtidas. Os resultados alcançados relativamente aos fosfatos encontram-se discriminados na 
Tabela 3. 





Concentração (mg P/l) Concentração (mg PO4/l) 
Branco 1 0,012 
0,011 0,017 0,051 
Branco 2 0,010 
Amostra 1 0,016 
0,020 0,031 0,094 
Amostra 2 0,023 
 




Conforme se pode analisar através da Tabela 3, a concentração de fosfatos na água 
pluvial analisada é de 0,094 mg PO4/l. Este parâmetro constitui um nutriente que, quando se 
encontra em excesso na água, desencadeia o crescimento de microrganismos e a proliferação 
de cianobactérias e de algas. No entanto, é o único constituinte da água que conduz a uma 





A condutividade é a expressão numérica da capacidade da água conduzir a corrente 
elétrica e depende não só da natureza e concentração das substâncias dissolvidas, mas 
também da temperatura. A determinação da condutividade fornece uma indicação acerca da 
salinidade da água e consequentemente da quantidade de iões, aproximando-se de um critério 
de mineralização, uma vez que constitui um método rápido para avaliar a concentração iónica 
[27]
.  
Para a determinação deste parâmetro recorreu-se a um condutímetro devidamente 
calibrado para o efeito, tendo-se obtido o valor de 55,8 µS/cm a uma temperatura de 25 °C. 
Este revela-se bastante baixo quando comparado por exemplo com o valor paramétrico 
estabelecido no Decreto-Lei nº 306/2007 de 27 de agosto relativo à qualidade da água 
destinada ao consumo humano, que é de 2500 µS/cm a 20º C. 
 
Nitratos 
Para a determinação do teor de nitratos na água pluvial procedeu-se à filtração da 
mesma e pipetou-se uma amostra de 5 ml. A esta foram adicionados 1 ml de brucina e 10 ml 
de ácido sulfúrico. A medição da absorvância foi realizada a um comprimento de onda de 410 
nm, tendo-se efetuado dois ensaios com amostra e um com água destilada (o branco). Com os 
valores de absorvância obtidos foram alcançadas as concentrações de nitratos a partir da 
equação da reta de calibração apresentada de seguida: 
             (      ⁄ )                             
(equação 3) 
Os valores alcançados, quer de absorvância quer de concentração, estão discriminados 
na Tabela 4. 
 
Tabela 4: Nitratos 
 
Absorvância Absorvância (valor médio) Concentração (mg NO3/l) 
Branco 0,025 0,025 0,37 
Amostra 1 0,055 
0,047 2,3 
Amostra 2 0,039 
 
Conforme se pode verificar pela análise da Tabela 4, a concentração de nitratos na 
amostra de água é de 2,3 mg NO3/l, o que se encontra abaixo do valor paramétrico limite 
estabelecido quer para a qualidade das águas destinadas à rega quer para a qualidade das 
águas destinadas ao consumo humano – 50 mg NO3/l. A existência de nitratos em grande 




quantidade é prejudicial à sua eventual utilização no sentido em que contribui, tal como os 
fosfatos, para a proliferação de microrganismos e mesmo para o crescimento de algas. 
 
Sulfatos 
A presença de um elevado teor de sulfatos na água pode levar à formação de 
incrustações e à persistência de mau cheiro em tubagens, sendo que o ião sulfato pode ser 
determinado através do método gravimétrico ou do método turbidimétrico 
[28]
.  
Na análise à água pluvial efetuada recorreu-se primeiramente ao método gravimétrico, 
não se tendo verificado qualquer tipo de precipitação, como era expectável que acontecesse no 
caso de existirem sulfatos na água. Desta forma, passou-se para o método turbidimétrico, 
através do qual se procedeu à leitura da absorvância da amostra. Esta apresentou um valor 
nulo, pelo que se concluiu que a concentração em sulfatos na água seria inferior ao mínimo 
detetável de 1 mg SO4
2-





Para a determinação deste parâmetro utilizou-se um medidor de pH calibrado para o 
efeito, tendo-se obtido o valor de 5,85. Se se comparar o mesmo com a legislação vigente 
relativamente à qualidade das águas balneares (Decreto-Lei nº 236/1998 de 1 de agosto), 
importante no caso de se pretender que um dos usos finais da água pluvial seja a lavagem de 
pavimentos e de veículos por exemplo, verifica-se que este se encontra abaixo da gama 
pretendida de 6 a 9. Relativamente à qualidade da água destinada à rega (Decreto-Lei nº 
236/1998 de 1 de agosto), a legislação permite que a água apresente o valor de 5,85, já que 
este se encontra na gama dos valores máximos admissíveis (4,5-9,0), embora abaixo da gama 
de valores recomendáveis (6,5-8,4).  
 
Oxigénio dissolvido 
Para a determinação deste parâmetro utilizou-se um medidor indicado para o efeito, 
tendo-se obtido o valor de 9,29 mg/l. A concentração em oxigénio dissolvido torna-se 
importante no sentido em que permite prever se irá ocorrer o desenvolvimento de 
microrganismos na água e se estes serão aeróbios ou anaeróbios. Se a concentração deste 
parâmetro for elevada, os primeiros irão desenvolver-se enquanto que os anaeróbios acabarão 
por morrer. Importa referir que estes últimos surgem frequentemente em zonas estagnadas e 
podem desencadear corrosão dos equipamentos, o que poderá tornar-se prejudicial em torres 




Carbono Orgânico Total 
A quantificação do carbono orgânico total, ou COT, na análise efetuada, teve como 
objetivo a obtenção de uma ideia geral acerca da quantidade de matéria orgânica presente na 
água pluvial. Importa referir que este parâmetro não discrimina a biodegradabilidade da matéria 
orgânica, apenas evidencia a diversidade de compostos orgânicos em vários estados de 






. Para a obtenção do mesmo recorreu-se a uma câmara de reação a alta 
temperatura, tendo-se obtido igualmente os valores do carbono total (CT) e do carbono 
inorgânico (CI). O carbono orgânico total corresponde à diferença entre estes dois últimos. 
Assim, a análise do CT revelou um valor de 4,57 mg/l, a do CI 2,34 mg/l e consequentemente a 
de COT um valor de 2,23 mg/l. 
 
Turvação 
A análise da turvação da água apresentou um valor de 0,62 NTU. A amostra em estudo 
apresentava-se bastante límpida, tal como é possível visualizar-se pela observação da Figura 
12, anteriormente apresentada, pelo que o valor obtido para este parâmetro foi o expectável, 
isto é, bastante baixo. Este facto é corroborado pela comparação com o valor máximo 
admissível para uma água destinada ao consumo, que é de 4 NTU.  
 
Alcalinidade total 
A alcalinidade total corresponde à soma da alcalinidade produzida por todos os iões 
presentes na água e quantifica a porção de substâncias presentes na mesma que atuam como 
tampão. Quanto maior este parâmetro maior a capacidade tampão, isto é, mais estável e 
resistente é a água a variações de pH 
[31]
.  
O parâmetro referido pode ser obtido recorrendo-se à equação 4, presente na Figura 9 
do Anexo II. 
                      ⁄  
                       
        
   
(equação 4) 
Em que N corresponde à normalidade do ácido utilizado como titulante (H2SO4), que 
neste caso é de 0,02. Um volume de amostra de 100 ml foi titulado até se obter um valor de pH 
de 4,5, tendo-se efetuado dois ensaios e gasto 1,0 ml de titulante (valor médio). Desta forma, 
chegou-se a um valor de alcalinidade de 10 mg CaCO3/l. Este último corresponde ao limite 
mínimo da gama de valores que normalmente se apresenta nas águas naturais (10 mg/l - 350 




O grau de dureza total de uma água é definido em função da soma das concentrações 
de cálcio e de magnésio, ambas expressas em mg/l de carbonato de cálcio. Uma água mais 
dura apresenta uma maior tendência para a formação de incrustações e obriga à utilização de 
uma maior quantidade de detergentes.  
Este parâmetro é facilmente calculado através da equação 5, presente na Figura 10 do 
Anexo II. 
            (         ⁄ )  
        
        
  
 (equação 5) 




Em que A corresponde ao volume de EDTA gasto na titulação da amostra e B à massa 
de CaCO3, em mg, equivalente a 1 ml de EDTA. De acordo com os dados obtidos pela 
padronização da solução de EDTA verificou-se que 1 ml desta solução equivale a 1,064 mg de 
CaCO3. Posto isto, para uma amostra de 100 ml e tendo-se gasto 1,63 ml de titulante em 
termos médios nos dois ensaios realizados, alcançou-se um valor de dureza total da água 
pluvial de 17,3 mg CaCO3/l. Como este se encontra na gama de 0 a 75 mg/l, pode-se 
considerar que a água é macia. 
 
Cloretos 
A presença de cloretos na água é resultante da dissolução de sais com iões Cl
-
, sendo 
que concentrações elevadas são normalmente responsáveis pelo aumento da corrosão 
[32]
. 
Na análise elaborada, a determinação deste parâmetro recorreu da equação 9, patente 
na Figura 11 do Anexo II. 
        (      ⁄ )  
(   )        
        
   
(equação 6) 
Em que A equivale ao volume de titulante, neste caso AgNO3, gasto na titulação da 
amostra, B ao volume de titulante gasto na titulação do branco e N à normalidade do titulante.  
Efetuaram-se dois ensaios e um branco, tendo-se recorrido a um volume de amostra de 
50 ml. Gastaram-se 0,55 ml na titulação do branco e 1,15 ml na titulação da amostra (valor 
médio dos dois ensaios), sendo que a normalidade do titulante era de 0.0141 N. Desta forma, a 
concentração de cloretos na água da chuva calculada foi de 6,0 mg Cl/l, valor bastante inferior 
ao máximo recomendado para águas destinadas à rega (70 mg/l). 
 
Sólidos suspensos totais (SST) 
Para a medição deste parâmetro recorreu-se a um sistema de filtração por vácuo, em 
que os sólidos suspensos na água ficaram retidos num filtro, que foi pesado antes da medição. 
Este último foi sujeito a secagem numa estufa, tendo-se efetuado posteriormente a diferença 
de massas obtida para o peso do filtro inicialmente medido. A concentração, em mg/l, de 
sólidos suspensos totais na água pluvial foi determinada através da seguinte expressão, 
presente na Figura 12 do Anexo II: 
    (   ⁄ )  
[(   )     ]
        
   
(equação 7) 
Em que B equivale à massa da membrana filtrante com o resíduo seco, em mg, e A à 
massa da membrana filtrante ainda sem resíduo (igualmente em mg). Para um valor de A de 
87,1 mg e para um valor de B de 87,5 mg obteve-se um valor de SST de 1,60 mg/l. Este 
revela-se bastante baixo, o que já seria expectável tendo em conta a análise visual da amostra. 
Além disso, importa referir que é bastante inferior ao valor máximo recomendado para águas 
destinadas à rega, que é de 60 mg/l, podendo no entanto variar consideravelmente ao longo do 
ano, principalmente no que diz respeito às primeiras chuvas após o período seco. 
 





Para a determinação da concentração de ferro na amostra de água da chuva recorreu-
se a um método de absorção atómica. No entanto, a leitura da absorvância revelou um valor 
nulo, tendo-se concluído que este elemento não se encontrava presente na água. Adotou-se 
uma concentração de ferro de 0 mg/l. 
 
Alumínio 
A concentração em alumínio na amostra foi determinada pelo método de absorção 
atómica, tal como havia sucedido para o ferro. Da mesma forma, a leitura da absorvância 
revelou um valor nulo, tendo-se constatado que a concentração do elemento em questão na 
amostra seria de 0 mg/l. 
 
Assim, em suma, a análise da água pluvial permitiu caracterizar a água pluvial em 
estudo, de acordo com o que se encontra representado na Tabela 5. 
 
Tabela 5: Valores obtidos a partir da análise da água pluvial 
Parâmetro Valor obtido 
Fosfatos (mg PO4/l) 0,094 
Condutividade (µS/cm) 55,8 
Temperatura (°C) 25 





Oxigénio Dissolvido (mg/l) 9,29 
Carbono Orgânico Total (mg/l) 2,23 
Turvação (NTU) 0,62 
Alcalinidade total (mg CaCO3/l) 10 
Dureza total (mg CaCO3/l) 17,3 
Cloretos (mg Cl/l) 6 
Sólidos Suspensos Totais (mg/l) 1,6 
Ferro (mg/l) 0 
Alumínio (mg/l) 0 
 
Seleção dos usos finais 
Tendo em conta os resultados obtidos pela análise laboratorial e após uma análise 
cuidada dos principais usos não potáveis de água no Hospital, concluiu-se que as principais 
alternativas se prendiam com a utilização da água pluvial nas Torres de Arrefecimento, quer do 
chiller de absorção quer dos motores, na descarga de autoclismos do edifício do INEM, na 
lavagem de veículos e na rega de jardins. A primeira opção surgiu devido ao elevado consumo 
de água potável (da rede de abastecimento pública) associado à água de reposição necessária 
para o funcionamento destes equipamentos, principalmente da torre de arrefecimento do 




chiller. O volume mensal de água gasto no ano de 2012 pelos mesmos está patente na Tabela 
6 apresentada de seguida. 
 
Tabela 6: Consumo das torres de arrefecimento do chiller e dos motores no ano de 2012, em m
3 [33] 
Mês Torres chiller (m
3
) Torres motores (m
3
) 
jan 498 160 
fev 431 137 
mar 865 160 
abr 800 78 
mai 1251 102 
jun 1171 92 
jul 1261 131 
ago 1919 173 
set 1740 171 
out 1457 130 
nov 738 195 
dez 620 102 
 
Conforme se pode visualizar pela análise da Tabela 6, e como já foi referido, as torres 
de arrefecimento do chiller consomem um volume de água bastante superior ao que é gasto 
nas torres de arrefecimento dos motores, sendo este consumo ainda mais significativo nos 
meses de Verão. Este facto é facilmente explicado pelas elevadas temperaturas que se 
verificam nesta época e que são responsáveis pela evaporação de uma elevada quantidade de 
água que necessita consequentemente de ser reposta. O valor a negrito relativo ao consumo 
das torres do chiller no mês de dezembro de 2012 é um valor não medido e que foi obtido 
através de uma aproximação aos valores medidos em dezembro de 2011. Surgiu esta 
necessidade já que o chiller de absorção esteve avariado de 4 de dezembro de 2012 a 22 de 
março de 2013 e, como tal, não existia o registo do consumo de água de reposição das torres 
neste período de tempo. 
Na impossibilidade de se implementar uma rede de descarga de autoclismos 
secundária em todo o Hospital, e uma vez que esta corresponde a um dos usos finais mais 
comuns em sistemas de aproveitamento de águas pluviais, decidiu-se estudar para esse fim 
apenas o edifício do INEM. Este último foi construído recentemente, possui apenas dois pisos e 
é utilizado durante as 24 horas por dia, estando presentes duas pessoas por turno, num total 
de três turnos por dia. Considerando que os autoclismos são de 6 litros com dupla descarga, o 
consumo unitário, em litros por pessoa e por dia é de 12 l/ (pessoa.dia). Este último valor 
encontra-se tabelado no Anexo 3 da Especificação Técnica ANQIP – ETA 0701 relativo aos 
consumos unitários e anuais por dispositivo ou utilização 
[16]
. De acordo com este consumo 
unitário, e tendo em conta que no edifício em questão se encontram três diapositivos sanitários, 
obtém-se um consumo de água de 6,48 m
3
/mês, que se pode considerar constante ao longo do 
ano. Este último revela-se pouco significativo relativamente aos consumos mensais de água do 
Hospital, representados nas Figuras 7 e 8 presentes no subcapítulo 3.1. Descrição do Caso 




Prático. Por essa razão, considerou-se que não seriam viáveis os gastos decorrentes do 
dimensionamento e da implementação da rede de descarga secundária, pelo que se decidiu 
não escolher este uso final para o sistema de aproveitamento de águas pluviais em questão. O 
mesmo sucedeu com a lavagem de veículos, que constitui atualmente uma prática pouco 
recorrente tendo em conta a política de poupança que opera em todo o Hospital. Apenas se 
procede à lavagem de um veículo por semana, sendo que em cada lavagem são gastos 
aproximadamente 50 litros de água, de acordo com os dados recolhidos junto aos funcionários 
responsáveis por este serviço. Este valor vai de encontro ao que se apresenta tabelado no 
Anexo 3 da Especificação Técnica ANQIP – ETA 0701 relativo aos consumos unitários e 
anuais por dispositivo ou utilização 
[16]
. De acordo com o consumo por veículo referido e com a 
frequência de lavagens, foi possível obter-se um consumo para este sector de 0,2 m
3
/mês, o 
que se revela irrisório em comparação com o consumo total de água do edifício. 
No que se refere à rega, importa começar por referir que o Hospital Pedro Hispano 
possui uma área ajardinada de 18 275 m
2
, a qual se traduz num consumo elevado de água 
aliado a este setor. Com vista a se atenuarem os gastos financeiros adjacentes ao mesmo, 
efetuaram-se três furos nas imediações do edifício para extração de água subterrânea, com 
profundidades de 100, 140 e 150 m. O furo mais recente localiza-se perto do heliporto e possui 
uma profundidade de 140 m, sendo o responsável pela captação de um maior volume de água. 
O furo com profundidade de 100 m, por sua vez, não consegue extrair um caudal de água 
suficiente para suprimir as necessidades, estando o furo possuidor de uma profundidade de 
150 m já “seco”. A água subterrânea captada é posteriormente encaminhada para um 
reservatório subterrâneo construído para o efeito com 51,6 m
3
 de volume e localizado junto à 
entrada das urgências. Tendo em conta as necessidades de água relativas à rega de jardins e 
a escassez de água subterrânea que se tem vindo a verificar recentemente, a conjugação do 
sistema de água pluvial em estudo com o sistema de água subterrânea já existente poderá 
revelar-se uma solução interessante. 
Posto isto, e de forma a tornar o sistema o mais eficiente possível, optou-se por se 
dimensionar como usos finais as torres de arrefecimento do chiller de absorção e a rega de 
jardins, sendo que os pormenores aliados a estes setores se encontram explicados de seguida, 
no subcapítulo 3.2.3. Caso de estudo. 
 
3.2.3. Caso de estudo 
Inicialmente realizou-se uma análise cuidada das características do edifício e do 
levantamento topográfico do terreno em que este se insere, tendo-se recorrido nomeadamente 
a uma imagem representativa da rede de esgotos pluviais, domésticos e infetados do Hospital, 
datada da altura da construção do mesmo (Figura 13 do Anexo III). A rede de águas pluviais 
desenhada evidencia o sentido que a água segue entre as caixas de recolha, o que se torna 
bastante útil para se entender a melhor forma de captação e encaminhamento da mesma para 
o reservatório. Importa neste ponto referir que a ETAR existente recebe todos os tipos de 
efluentes gerados no edifício, incluindo a água das chuvas. Esta última é drenada 




graviticamente em todos os pontos do terreno, existindo coletores a elevadas profundidades 
em alguns locais, tal como se pode comprovar pela análise da Figura 14 do Anexo III.  
Tendo em conta as características do terreno, a forma como a drenagem da água das 
chuvas proveniente das coberturas do edifício ocorre e a própria configuração das mesmas, 
optou-se por se dimensionar um sistema de aproveitamento distinto para as torres de 
arrefecimento e para a rega de jardins. Assim, parte da água a aproveitar será encaminhada 
para o reservatório a dimensionar (de água pluvial) e a outra será levada diretamente para o 
reservatório já existente para a rega (de água subterrânea). Se se atentar na Figura 3 do 
Anexo III, facilmente se constata que a água proveniente da maior parte das coberturas é 
encaminhada para uma caixa pluvial final, localizada junto à Entrada de Pessoal do Hospital e 
à central de ar comprimido, de gases medicinais e de vácuo. Esta encontra-se representada a 
vermelho na Figura 13 apresentada de seguida que corresponde por sua vez a uma 
aproximação da rede de esgotos pluviais, domésticos e infetados. Saliente-se que o coletor 
presente nesta zona corresponde ao Coletor II identificado na Figura 14 do Anexo III. O 
reservatório será colocado nas imediações da caixa de recolha, o que facilita o 
encaminhamento da água e diminui os custos de investimento. Além disso, este encontra-se 
próximo das torres de arrefecimento, tal como se analisa na Figura 13. Os detalhes em 
pormenor acerca do reservatório serão explicados no subcapítulo seguinte, realizando-se neste 
ponto apenas uma breve referência ao mesmo. 
 
 
Figura 13: Rede de esgotos pluviais com a representação das caixas de recolha essenciais ao 
dimensionamento e com a localização do reservatório e das torres de arrefecimento 
 
De acordo com o que se observa na Figura 13, à caixa de recolha a vermelho chega 
toda a água drenada pelas coberturas localizadas a partir da caixa circundada a um retângulo 
azul. Na caixa representada a verde será colocado um poço de bombagem de forma a 
encaminhar a água drenada na maioria das coberturas do bloco oeste do Hospital, localizadas 




entre a caixa a vermelho e a caixa a verde. Esta última caixa apresenta-se a uma maior 
profundidade que a caixa a vermelho e a uma maior distância do reservatório, como se 
comprova pela análise da figura. Se ocorresse a bombagem de toda a água captada a partir 
deste ponto e o seu posterior encaminhamento, obter-se-iam maiores custos, quer a nível da 
energia gasta quer ao nível das bombas a utilizar, quando comparando com os derivados da 
construção do poço de bombagem, daí ter-se optado por esta solução. 
Conforme se observa, existe uma parte do terreno que não é abrangida pelas caixas de 
recolha referidas, pelo que nem toda a área das coberturas é aproveitável para as torres de 
arrefecimento. A fração do terreno não contemplada na Figura 13 divide-se, para efeitos de 
dimensionamento, em duas partes, sendo que uma delas é descartada e não utilizada no 
sistema, já que se tornaria excessivamente complexo realizar o encaminhamento para 
qualquer um dos reservatórios em análise. A outra porção será a utilizada para a rega de 
jardins, encontrando-se a discriminação das coberturas e do uso final da água pluvial drenada 
pelas mesmas na Figura 14. Nesta última visualiza-se ainda a localização aproximada das 
torres de arrefecimento, assim como do reservatório existente para a rega (e utilizado 
atualmente para armazenamento de água subterrânea). 
 
   
Figura 14: Repartição das áreas de coberturas pelos usos finais escolhidos 
 
De acordo com a análise da Figura 14 e tendo em conta a área de cada cobertura 
discriminada na Figura 11, pode concluir-se que água destinada à rega de jardins provirá de 
uma área de coberturas de 2500,5 m
2
, enquanto que existem cerca de 585,8 m
2
 que não irão 
ser aproveitados no estudo. Quanto à área de interesse para as torres de arrefecimento, esta 
equivale a 9722,2 m
2
, sendo que 1780,4 m
2
 destas coberturas encaminharão água para o poço 
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 Torres de arrefecimento 
Na Figura 15, apresentada de seguida, encontra-se descrito, em termos gerais, o 
funcionamento das torres de arrefecimento, de forma a expressar alguns pontos do 
dimensionamento do sistema de aproveitamento.  
 
 





Conforme se pode analisar pela Figura 15, e no caso específico do Hospital Pedro 
Hispano, as torres de arrefecimento encontram-se ligadas ao chiller de absorção e têm como 
objetivo promover o arrefecimento da água quente que advém deste último. Neste processo, a 
água quente entra pelo topo de torre e é pulverizada, ocorrendo o fracionamento das gotas, em 
gotículas mais pequenas, de forma a estimular a evaporação. Quando o ar atmosférico é 
introduzido na torre e interage com a água, parte do caudal de água evapora e a humidade 
relativa do ar aumenta, o que desencadeia a diminuição da temperatura do fluido líquido. De 
forma a compensar esta fração de água que é perdida por evaporação, adiciona-se ao 
reservatório de água fria uma quantidade igual da mesma, a denominada água de reposição, 
de compensação ou de make-up. É neste ponto do processo que a água pluvial poderá 
substituir a água da rede pública, sendo este volume de água de reposição que irá ser utilizado 
para o dimensionamento do sistema de aproveitamento 
[35]
.  
As torres de arrefecimento em estudo encontram-se representadas na Figura 16, sendo 
igualmente possível observar-se o local de inserção da água de reposição. 
 










A manutenção das torres de arrefecimento em estudo é da responsabilidade da SUCH 
– Dalkia, existindo um controlo rigoroso de alguns parâmetros químicos, tal como se pode 
observar na Tabela 7. O valor medido para cada parâmetro não pode ultrapassar um 
determinado patamar, correspondente ao set-point, de forma a não se danificar o equipamento 
em causa e a se manter o sistema no funcionamento mais adequado. Na tabela referida 
constam ainda os valores médios, máximos e mínimos obtidos pelo controlo analítico efetuado 
entre dezembro de 2010 e novembro de 2012.  
 
Tabela 7: Controlo analítico nas torres de arrefecimento 
[36]
 
  pH Condutividade Alcalinidade Cloretos Cálcio Ferro Zinco Bromo Fosfatos 
Unidades   uS/cm mg CaCO3/l mg Cl/l mg CaCO3/l mg Fe/l mg Zn/l mg Br2/l mg PO4 /l 
Set-Point <9,0 <2000 ----------  <250 <300 <3 1,5 - 2,5 0,5 -1,0 3,0 - 5,0 
Média 8,3 1544,3 279,0 158,4 54,8 0,3 1,3 0,7 4,3 
Máximo 8,74 1726 340 220 320 0,46 1,95 1,27 7,2 
Mínimo 7,92 1210 180 102 14,8 0,13 0,55 0,39 2,76 
 
Após a análise da Tabela 7 facilmente se constata que o set-point é dificilmente 
ultrapassado, podendo apenas apontar-se o caso do brómio e dos fosfatos e somente no que 
respeita aos valores máximos obtidos. Tendo em conta que os resultados do controlo analítico 
são referentes à utilização da água da rede pública (água potável) como água de reposição nas 
torres, tornou-se necessário comparar as características da mesma com as alcançadas para a 
água pluvial aquando da realização da análise laboratorial anteriormente abordada. A 
comparação referida está patente na Tabela 8 apresentada de seguida, sendo importante 
referir que a análise da água potável foi efetuada a pedido da Unidade Local de Saúde de 
Matosinhos no início de 2013, estando presente na íntegra na Figura 15 do Anexo III. 
 
Figura 16: Torres de arrefecimento do Hospital e local de introdução da água de reposição 
(imagem da esquerda e imagem da direita, respetivamente) 
 




Tabela 8: Comparação entre as análises laboratoriais à água pluvial e à água da rede pública 
 
Água pluvial Água da rede pública (potável) 
pH 5,85 7,4 
Condutividade (µS/cm) 55,8 163 
Temperatura (°C) 25 20 
Turvação (NTU) 0,62 3,1 
Nitratos (mg NO3/l) 2,3 4,8 
Cloretos (mg Cl/l) 6 13 
Sulfatos (mg SO4/l) 0 18 
Ferro total (µg Fe/l) 0 <40 
 
A comparação presente na Tabela 8 denota a existência de algumas diferenças no que 
concerne às características das duas águas em análise. De acordo com a SUCH-Dalkia, o pH 
da água pluvial deverá ser ajustado para valores próximos de 7, devendo para o efeito 
introduzir-se um processo de neutralização no dimensionamento do sistema de 
aproveitamento. Além disso, terão que se ajustar os processos de tratamento já presentes nas 
torres, tais como a descalcificação. É de referir que atualmente se procede à injeção de um 
biocida não oxidante e de um biocida oxidante (bromo) com vista à redução da Legionella, 
problema bastante frequente neste tipo de equipamentos. Além disso, é introduzido um 
anticorrosivo/anti incrustante para proteção da tubagem e da torre, existindo sensores que 
determinam a necessidade de cada produto consoante o volume da água de reposição que é 
aplicada no equipamento e as características da mesma. Aquando da implementação do 
sistema de aproveitamento em análise, poder-se-á tornar necessário regular estes sensores 
para valores mais adequados às especificidades da água das chuvas.  
 
 Rega de jardins 
O sistema de rega automática do Hospital Pedro Hispano encontra-se dividido por 
setores, existindo vinte e cinco no total. A cada um destes encontra-se ligado um 
descodificador e um certo número de aspersores. O sistema de rega em pormenor, datado de 
2005 e com identificação das eletroválvulas, bocas de rega, condutas pressurizada e de 
alimentação da rega, entre outros, está presente na Figura 16 do Anexo III. A rega é efetuada 
em três períodos do dia (às 5h, às 6h e às 20h30), existindo três programas específicos que 
determinam qual dos setores funciona em cada período. 
O consumo de água por cada setor foi recentemente medido, tendo-se procedido à 
atualização dos dados existentes e obtido os valores presentes na Tabela 9 apresentada de 
seguida. Importa referir que o tempo de rega corresponde ao tempo que cada setor se 








Tabela 9: Discriminação da localização, tempos de rega e consumo de água por setor 
Setor Localização Q (l/h) Q (m
3
/min) Tempo rega (min) Consumo diário (m
3
) 
1 Guarita 18,40 0,0003067 10 0,0031 
2 Cisterna 17,20 0,0002867 10 0,0029 
3 Aprovisionamento 17,60 0,0002933 10 0,0029 
6 Manutenção 17,60 0,0002933 18 0,0053 
7 Cozinha 20,50 0,0003417 18 0,0062 
8 Hiperbárica 12,60 0,0002100 18 0,0038 
9 Entrada de pessoal 8,700 0,0001450 18 0,0026 
11 Casa Mortuária 7,200 0,0001200 18 0,0022 
12 Rampa metro 18,00 0,0003000 5 0,0020 
13 Rampa metro 18,00 0,0003000 18 0,0054 
14 Rampa metro 18,00 0,0003000 18 0,0054 
15 Oliveira 18,40 0,0003067 18 0,0055 
16 Entrada principal 16,40 0,0002733 10 0,0027 
17 Estacionamento pago 17,95 0,0002992 5 0,0010 
18 Estacionamento pago 17,95 0,0002992 5 0,0010 
19 Talude da rua 20,80 0,0003467 18 0,0062 
20 Heliporto 17,05 0,0002842 10 0,0028 
21 Consultas 9,600 0,0001600 18 0,0029 
22 Táxis 15,20 0,0002533 20 0,0051 
23 Heliporto 17,40 0,0002900 10 0,0029 
24 Heliporto 17,40 0,0002900 10 0,0029 
25 Urgência 15,20 0,0002533 20 0,0051 





Assim, e de acordo com o observável na Tabela 9, procede-se à rega dos jardins do 
Hospital durante um período de 5h e 15min, o que equivale a um consumo diário de água de 
0,0828 m
3
 (82,8 l). Esta água provém, como já referido anteriormente, de poços de extração de 
água subterrânea construídos no terreno. Tendo em conta a escassez de água que estes têm 
apresentado, não tem sido possível corresponder aos consumos necessários para rega, 
situação que terá que ser revertida dentro em breve. Assim, pretende-se comparar na presente 
dissertação o custo-benefício advindo da construção de um novo furo para extração de água 
subterrânea com o custo-benefício da introdução do sistema de aproveitamento de águas 
pluviais. No que se refere a este último, e tendo em conta que já existe atualmente um 




), o objetivo 
passa pelo encaminhamento da água pluvial das coberturas descritas na Figura 14 para o 
reservatório já existente, mantendo-se inalterado todo o sistema de transporte da água do 
mesmo para os diversos setores de rega. Importa mencionar que o reservatório se encontra 
enterrado, estando patente na Figura 17 apresentada de seguida a sua localização no terreno. 






Figura 17: Localização do reservatório de armazenamento de água subterrânea para rega já 
existente 
 
A área de coberturas a considerar no aproveitamento de águas pluviais para a rega de 
jardins apresenta o valor de 2500,5 m
2
, o que, de acordo com a equação 1, equivale aos 
volumes de captação mensais presentes na Tabela 10 de seguida apresentada.           
 
Tabela 10: Volumes de captação mensais no aproveitamento de águas pluviais para rega 
Mês Precipitação mensal (mm) Volume captação (m
3
) 
jan 128,4 202,3 
fev 86,3 135,9 
mar 79,1 124,6 
abr 93,6 147,5 
mai 86,8 136,7 
jun 32,2 50,7 
jul 21,1 33,3 
ago 23,4 36,9 
set 61,0 96,0 
out 146,8 231,2 
nov 151,2 238,2 
dez 170,6 268,8 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      
Efetuando uma comparação entre a Tabela 9 e a Tabela 10 facilmente se constata que 
os consumos de água relativos à rega de jardins são bastante inferiores à água pluvial 
disponível em todos os meses, sendo o volume anual total consumido por este setor (30,2 m
3
) 
significativamente menor que o volume que já se encontra instalado (de 51,6 m
3
). Desta forma, 
existe capacidade suficiente para regularizar o volume afluente. Pode ainda realçar-se que 
neste caso em específico se deve garantir uma capacidade mínima correspondente a pelo 
menos o volume de água consumido num período de três ou quatro meses consecutivos em 
que não ocorra precipitação. Este volume, que ronda os 10 m
3
, revela-se expressivamente 




inferior à capacidade do reservatório existente, pelo que não será necessário proceder-se à 
instalação de novas células no mesmo. 
Tendo em conta a análise laboratorial efetuada à água pluvial, os valores-limite estabelecidos 
para os parâmetros legislativos relativos à “Qualidade das águas destinadas à rega” (Anexo 
XVI do Decreto-Lei nº 236/98) são todos cumpridos, pelo que água pluvial não precisará à 
partida de sofrer tratamento. Excetua-se neste ponto a filtração que deverá ocorrer antes do 
reservatório, estando os pormenores referentes a esta questão descritos no subcapítulo 3.2.6. 
Equipamentos e encaminhamento da água para os locais de consumo. 
 
3.2.4. Encaminhamento da água para o reservatório de água pluvial 
Atentando de novo na Figura 14 acima apresentada, e no que se refere ao 
encaminhamento da água pluvial proveniente das coberturas sombreadas a azul para o 
reservatório, dividiu-se o dimensionamento em duas partes. Relativamente ao 
encaminhamento das águas originárias das coberturas do bloco oeste do Hospital, localizadas 
entre a caixa a vermelho e a caixa a verde (Figura 13), optou-se, como referido anteriormente, 
pela construção de um poço de bombagem no interior da caixa de recolha de águas pluviais 
representada na Figura 18. Este será, daqui em diante e com o intuito de facilitar a 
compreensão das várias etapas do dimensionamento, denominado de poço de bombagem 1. 
A água drenada para o poço de bombagem 1 é posteriormente encaminhada, ao longo de um 
troço de cerca de 185 m, para a caixa de recolha localizada junto ao reservatório e circundada 
a cor vermelha na Figura 13 anteriormente apresentada. Nesta última surge então a 
necessidade de se dimensionar um novo poço de bombagem de forma a levar a água pluvial 
recolhida ao longo dos 9722,2 m
2
 de coberturas para o reservatório de armazenamento (poço 
de bombagem 2). 
 
 
Figura 18: Caixa de recolha onde será construído o poço de bombagem 1 
 
Para a construção do poço de bombagem 1 torna-se fundamental criar um obstáculo à 
passagem da água para a caixa de recolha a jusante, podendo-se para o efeito utilizar um 
muro de tijolo, com 1,5 m de largura por 0,4 m de altura e 0,30 m de espessura. A configuração 




do poço em análise encontra-se presente na Figura 19 apresentada de seguida, em que se 
visualiza a bomba de captação de água, o sentido que a água percorre entre as caixas de 
recolha a montante e a jusante da caixa em questão e o muro de tijolo referido. Importa 
mencionar que o desenho apresentado é esquemático, podendo não expor as corretas 
proporções dos vários elementos. Pode ainda referir-se que, de forma a promover uma 
descarga de sedimentos a partir da caixa de recolha, poderá implementar-se um orifício no 
muro, utilizando-se um pequeno trecho de tubo. Com esta medida apenas ocorrerá uma perda 
considerável de água quando as afluências se revelarem bastante superiores ao caudal que é 
possível bombear, o que constitui uma situação altamente excecional.  
 
 
Figura 19: Esquematização da configuração do poço de bombagem 1 
 
O estabelecimento de um nível mínimo, conforme se encontra representado na Figura 
19, tem como objetivo a garantia de um tempo mínimo de funcionamento da bomba e uma 
redução do número de arranques da mesma. 
Com vista ao dimensionamento da bomba adequada a implementar no poço, assim 
como das condutas de encaminhamento da água a partir do mesmo, recorreu-se de novo ao 
sítio na Internet do Sistema Nacional de Informação de Recursos Hídricos e obtiveram-se os 
valores de precipitação diária máxima anual para um período de quinze anos, tendo-se 
alcançado a partir dos mesmos os valores de caudal máximo diário anual tendo em conta a 
área de coberturas a drenar água pluvial para a caixa de recolha em questão (1780,4 m
2
). Os 












Tabela 11: Precipitação diária máxima anual e caudal diário máximo anual para a estação 
meteorológica de Leça da Palmeira 
Ano 
Hidrológico 
P diária máxima anual 
(mm) 





Q diário máximo anual 
(l/dia) 
1979 50,9 90,6 90620,8 
1980 56,3 100,2 100234,8 
1981 65,2 116,1 116080,1 
1983 48,7 86,7 86704,0 
1984 79,0 140,6 140649,2 
1985 74,0 131,7 131747,4 
1986 63,5 113,1 113053,5 
1987 50,0 89,0 89018,5 
1988 66,0 117,5 117504,4 
1989 60,5 107,7 107712,4 
1990 60,0 106,8 106822,2 
1992 62,0 110,4 110382,9 
1993 50,5 89,9 89908,7 
1993 53,7 95,6 95605,9 
2007 41,4 73,7 73707,3 
 
Média 104,7 104650,1 
 
O caudal diário máximo anual equivale ao caudal que a bomba terá que ser capaz de 
elevar em situações extremas, pelo que se acredita que a mesma não irá funcionar 
ininterruptamente, já que à partida não terá que bombear sempre este caudal afluente e sim 
um de menor valor. Conforme se verifica pela análise da Tabela 11, o caudal referido 
apresenta o valor médio de 104,7 m
3
/dia, o que equivale a 1,21 l/s. Importa ainda referir que 
nos cálculos acima mencionados se considerou um coeficiente de escoamento igual à unidade, 
de forma a se obterem as condições máximas em que a bomba deverá estar apta a funcionar, 
e um tempo de funcionamento de 24 h para a situação de caudal máximo. 
Posto isto, e iniciando-se a descrição pelo dimensionamento das condutas responsáveis 
pelo encaminhamento da água, importa referir que este se dá desde o poço de bombagem 1 
até ao poço de bombagem 2. Assim, e de acordo com o Artigo nº 175 do Regulamento Geral 
dos Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de Água e de Drenagem de Águas Residuais 
(posteriormente designado de Regulamento) referente às condutas elevatórias, a velocidade 
mínima de escoamento deve ser de 0,70 m/s. A partir deste valor e tendo em conta o caudal de 
elevação de 1,21 l/s, obtém-se um diâmetro interno de 46,9 mm, sendo que os diâmetros 
comerciais escolhidos para o estudo se basearam nos Tubos em Polietileno de Alta Densidade 
(PEAD) tipo PE 80, de pressão nominal 6 (PN6) da empresa SIVAL Plásticos Especiais, Lda. 
(Figura 17 do Anexo IV). Estes últimos apresentam os valores de 40, 50, 63, 75, 90, 110 e 125 
mm. 
Como o diâmetro comercial mais próximo do valor de 46,9 mm é o de 50 mm e tendo 
em conta que o mesmo não é muito usual a nível de mercado, optou-se por se selecionar 
vários valores de diâmetro e perceber a influência dessa variação nos valores de velocidade, 




de perda de carga total e de custo de energia adjacente, de acordo com o patente na Tabela 
13.  











)   ( )             ( ) 
(equação 8) 
Sendo que a queda média equivale ao desnível geométrico entre o nível da água a 
partir do qual se efetua a bombagem e o nível do reservatório de água pluvial a jusante e j à 
perda de carga por unidade de comprimento. A velocidade, por sua vez, é dada pela equação 
9, enquanto que o coeficiente de resistência ou λ é obtido a partir da fórmula de Colebrook-
White (equação 10). 
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(equação 10)  
O parâmetro k é referente à rugosidade da conduta e é expresso em mm. O número de 
Reynolds, ou Re, é dado pela seguinte expressão: 
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(equação 11) 
Em que ρ equivale à massa volúmica da água e µ à viscosidade dinâmica. O custo de 
energia anual, por sua vez, é dado pela equação 12: 
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                           (    ) 
(equação 12) 
O tempo anual de funcionamento é por sua vez obtido através da divisão do produto da 
precipitação média anual e da área de coberturas a drenar pelo caudal de elevação, tal como 
se analisa na equação 13. 
                    ( )  
 ( )   (  )
 (    )      
 
(equação 13) 




Posto isto, e a partir dos dados necessários ao dimensionamento patentes na Tabela 
12, é então possível realizar o estudo da influência do diâmetro da conduta na velocidade de 
escoamento, na perda de carga total e nos custos de energia. Os resultados obtidos 
encontram-se na Tabela 13. 
 
Tabela 12: Dados utilizados no dimensionamento das condutas de encaminhamento da água a 
partir do poço de bombagem 1 







k (mm) 10 
L médio (m) 185 




P média (mm) 1000 
η 0,5 
t funcionamento equipamento (anos) 20 
Preço energia (€/kWh) 0,1047 
 
Tabela 13: Estudo da influência do diâmetro da conduta na velocidade do escoamento, perdas de 
carga e custo energético (poço de bombagem 1) 
D comercial (mm) V (m/s) Re λ j (m/m)  H (m) H (m) E (kWh) Custo energia (€) 
50 0,62 3,1x10
4
 0,16 0,060 11 15 146 307 
63 0,39 2,4 x10
4
 0,13 0,016 3,0 7,0 68 142 
75 0,27 2,1 x10
4
 0,12 0,0061 1,1 5,1 50 104 
 
De acordo com a análise da Tabela 13, facilmente se verifica que a velocidade mínima 
de 0,7 m/s não é cumprida, sendo o resultado limitado pela disponibilidade de diâmetros 
comerciais existente. No entanto, há que ter em conta que o critério da velocidade mínima é 
opcional neste caso, já que a estação elevatória a dimensionar a um sistema público para o 
qual o Regulamento referido se destina. O critério é baseado na necessidade de evitar 
deposições nas condutas e, neste caso em particular, como apenas existe água pluvial, a 
deposição será muito inferior à que ocorreria se se tratassem de águas residuais domésticas. 
Como tal, e de forma a criar um equilíbrio entre as condutas mais comummente disponíveis a 
nível comercial, as perdas de carga e os custos energéticos, selecionou-se o diâmetro 
comercial de 63 mm, ao qual corresponde uma perda de carga total de 7,0 m. Importa referir 
ainda neste campo que de acordo com o mesmo artigo do mencionado Regulamento, “o 
diâmetro interior das condutas elevatórias deve ser definido em função de estudo técnico-
económico que abranja todo o período de exploração, sendo recomendável que o seu valor 
não desça abaixo de 100 mm”. Este critério tem como objetivo garantir que não ocorrem 
entupimentos ou obstruções da tubagem, no entanto, e uma vez que as águas pluviais terão, 
em princípio, uma menor quantidade de resíduos sólidos de grandes dimensões 
comparativamente às águas residuais domésticas, não se torna obrigatório cumpri-lo. Além 




disso, as sarjetas possuem câmaras de retenção de sólidos capazes de reter uma boa parte 
dos materiais suspensos, justificando também assim a decisão tomada.  
Os valores obtidos relativamente aos custos energéticos serão posteriormente utilizados 
na análise de viabilidade económica ao sistema de aproveitamento. 
Para a seleção da bomba mais adequada para implementação no poço de bombagem 1 
recorreu-se à empresa Ideal Delta que, de acordo com a profundidade do poço de cerca de 8 
m e com o caudal a elevar de 1,21 l/s, aconselhou a Eletrobomba Submersível de 5 polegadas 
para poço “Tesla”, modelo DIVER 150 T, representada na Figura 20. Esta é trifásica, de 400 V 
e 50 Hz, e apresenta uma potência de 1,10 kW e um diâmetro de saída de 1.1/4 polegadas. 
Estas características, assim como o comportamento hidráulico da bomba, a sua curva de 
funcionamento e as características eletromecânicas estão presentes na Figura 18 do Anexo IV. 
À eletrobomba deverá estar associado um quadro de controlo. 
 
 
Figura 20: Eletrobomba Submersível “Tesla” modelo DIVER 150 T a implementar no poço de 
bombagem 1 
 
No que se refere ao poço de bombagem 2, a configuração do mesmo é semelhante à 
que se havia encontrado para o poço de bombagem 1, patente na Figura 19. Na Figura 21, por 
sua vez, está apresentada a caixa de recolha na qual o poço deverá ser construído. 
 





Figura 21: Caixa de recolha onde será construído o poço de bombagem 2 
 
Com vista ao dimensionamento da bomba adequada para implementação no poço de 
bombagem 2, assim como das condutas de água a partir do mesmo, seguiu-se o procedimento 
que foi adotado para o poço de bombagem 1 e que se encontra anteriormente descrito. Os 
valores de precipitação diária máxima anual são os mesmos, obtendo-se, no entanto, um valor 
distinto de caudal médio diário máximo anual, uma vez que a área de coberturas a drenar é 
diferente e neste caso igual a 9722,2 m
2
. O valor de caudal de elevação a utilizar é então de 
571,5 m
3
/dia, ou seja, de 6,61 l/s, tendo-se constatado que a partir do mesmo e para a 
velocidade mínima de 0,7 m/s referida no Regulamento, se obtém um diâmetro interno de 
109,7 mm. Tendo em conta os diâmetros comerciais mais próximos existentes, efetuou-se de 
novo uma análise da influência do diâmetro da conduta nos valores de velocidade, perda de 
carga total e custo energético. Utilizaram-se para os cálculos as equações 8, 9, 10, 11, 12 e 13 
e os dados presentes na Tabela 14, tendo-se alcançado os resultados da Tabela 15. 
 
Tabela 14: Dados utilizados no dimensionamento das condutas de encaminhamento da água a 
partir do poço de bombagem 2 







k (mm) 10 
L médio (m) 50 




P média (mm) 1000 
η 0,5 
t funcionamento equipamento (anos) 20 
Preço energia (€/kWh) 0,1047 
 




Tabela 15: Estudo da influência do diâmetro da conduta na velocidade do escoamento, perdas de 
carga e custo energético (poço bombagem 2)  
D comercial (mm) V (m/s) Re λ j (m/m)  H (m) H (m) E (kWh) Custo energia (€) 
90 1,0 9,4x10
4
 0,11 0,065 3,3 7,3 385 807 
110 0,70 7,7 x10
4
 0,097 0,021 1,1 5,1 269 563 
125 0,54 6,7 x10
4
 0,090 0,011 0,53 4,5 240 503 
 
Efetuando uma análise à Tabela 15 constata-se que a seleção do diâmetro comercial de 
110 mm parece ser a escolha mais sensata, no sentido em que se cumprem os dois critérios 
mencionados anteriormente e presentes no Regulamento: o referente à velocidade mínima de 
0,7 m/s e o relativo ao diâmetro interno mínimo de 100 mm. Os valores obtidos relativamente 
aos custos energéticos, tal como se havia referido na discussão referente ao poço de 
bombagem 1, serão posteriormente utilizados na análise de viabilidade económica ao sistema 
de aproveitamento. 
No que se relaciona com a seleção da bomba mais adequada para implementação no 
poço de bombagem 2, recorreu-se de novo à empresa Ideal Delta, que para a profundidade do 
poço de cerca de 5,5 m e tendo o valor de caudal a elevar de 6,61 l/s, aconselhou a 
Eletrobomba Submersível de 6 polegadas com motor Franklin “Ideal Delta”, modelo E-11 T, 
representada na Figura 22. Esta é trifásica de 400 V e 50 Hz, apresentando uma potência de 
9,30 kW e um diâmetro de saída de 3 polegadas. Estas características, assim como o 
comportamento hidráulico da bomba, a sua curva de funcionamento e as características 
eletromecânicas estão presentes nas Figuras 19 e 20 do Anexo IV. É de referir que à bomba 
selecionada deverá estar acoplado um quadro de arranque progressivo de 25 a 32 A 
(amperes), um pressostato e um acumulador. 
 
 
Figura 22: Eletrobomba Submersível com motor Franklin “Ideal Delta”, modelo E-11 T a 
implementar no poço de bombagem 2  
 




3.2.5. Encaminhamento da água para o reservatório destinado à rega 
No que se refere ao encaminhamento da água pluvial proveniente das coberturas 
sombreadas a verde na Figura 14 para o reservatório já existente e atualmente utilizado para 
armazenamento de água subterrânea, adotou-se um procedimento semelhante ao utilizado 
para os poços de bombagem 1 e 2. 
Assim, o poço de bombagem (denominado daqui em diante de poço para rega) será 
construído no interior da caixa de recolha localizada nas imediações do local do reservatório, 
junto à entrada das Urgências do Hospital. A configuração do mesmo, em termos 
esquemáticos, assemelha-se à que se encontra representada na Figura 19. No que se refere à 
seleção da bomba capaz de encaminhar a água pluvial recolhida da caixa de recolha para o 
reservatório, tendo em conta que as afluências de água pluvial se revelam bastante superiores 
aos consumos, pode optar-se por qualquer tipo de equipamento já que a regularização do 
caudal ocorre no reservatório. Assim, e de acordo com a empresa Ideal Delta, poderá recorrer-
se à Eletrobomba Submersível “Ideal Delta” da série SP 105N-V presente na Figura 23. 
 
 
Figura 23: Eletrobomba Submersível “Ideal Delta” da série SP 105N-V a implementar no poço para 
rega 
 
Esta apresenta uma potência de 0,75 kW, sendo trifásica de 400 V e 50 Hz. À mesma 
deverá estar acoplado um quadro de controlo. 
Para o dimensionamento das condutas responsáveis pelo encaminhamento da água 
utilizou-se o valor de caudal equivalente ao ponto ótimo de funcionamento da bomba 
selecionada. Considerou-se assim que esta opera a uma eficiência máxima durante um 
período que corresponde ao volume de água consumido anualmente nesse ponto de 
funcionamento. Esse caudal equivale a cerca de 125 l/min, ou seja, 2,08 l/s, tal como se 
visualiza na Figura 24 representativa da sua curva de funcionamento. O comportamento 
hidráulico e as características eletromecânicas da bomba estão presentes na Figura 21 do 
Anexo IV. 





Figura 24: Curva de funcionamento da Eletrobomba Submersível “Ideal Delta” da série SP 105N-V 
e representação do ponto ótimo de funcionamento 
 
Assim, para o caudal de 2,08 l/s e para a velocidade mínima de 0,7 m/s estabelecida 
pelo Regulamento, obtém-se um diâmetro interno da conduta de 61,5 mm. Com vista à seleção 
do diâmetro comercial mais indicado, efetuou-se um estudo simples relativo à influência deste 
parâmetro nos valores de velocidade e de perda de carga total, não se tendo efetuado, ao 
contrário do que havia sucedido anteriormente, um estudo relacionado com os custos 
energéticos, já que estes não foram necessários para a análise de viabilidade económica 
realizada. Desta forma, recorreu-se apenas às equações 8, 9, 10 e 11, sendo que os dados 
necessários aos cálculos estão presentes na Tabela 16 e os resultados obtidos na Tabela 17 
apresentadas de seguida. 
  
Tabela 16: Dados utilizados no dimensionamento das condutas de encaminhamento da água para 
o reservatório de rega 







k (mm) 10 
L médio (m) 30 
Queda média (m) 1 
η 0,5 
 
Tabela 17: Estudo da influência do diâmetro da conduta na velocidade do escoamento e nas 
perdas de carga (rega) 
D comercial (mm) V (m/s) Re λ j (m/m)  H (m) H (m) 
50 1,1 5,3x10
4
 0,16 0,18 5,3 6,3 
63 0,67 4,2x10
4
 0,13 0,048 1,4 2,4 
75 0,47 3,5x10
4
 0,12 0,018 0,5 1,5 




Analisando os valores presentes na Tabela 17, e com vista à obtenção de uma 
velocidade de escoamento o mais próxima possível dos 0,7 m/s com os menores valores de 
perda de carga possíveis, decidiu-se optar pelo diâmetro de conduta de 63 mm. Neste caso 
não são cumpridos os critérios do Regulamento, o que se considera aceitável no sentido em 
que não se tratam de águas residuais mas sim de águas pluviais, tal como se havia referido na 
explicação da escolha do diâmetro da conduta para o poço de bombagem 1. Ao diâmetro 
referido corresponde uma perda de carga total de 2,4 m, sendo importante realçar neste ponto 
que se considerou uma queda média de apenas 1 m, tendo em conta que a profundidade do 
poço para rega é de cerca de 1,5 m, que o terreno entre o mesmo e o reservatório se encontra 
aproximadamente de nível e que este último é enterrado, pelo que existirá uma altura de 
elevação de cerca de 1 m. No entanto, e no caso de ocorrer a implementação desta parte do 
sistema de aproveitamento, importa que sejam realizados levantamentos topográficos que 
permitam aferir qual a verdadeira diferença de cotas entre o ponto de bombagem e o nível do 
reservatório. 
 
3.2.6. Reservatório de água pluvial 
Nos sistemas de aproveitamento de águas pluviais, o reservatório constitui 
normalmente uma parcela significativa do investimento, razão pela qual se decidiu efetuar um 
estudo económico das várias capacidades do mesmo com vista à escolha do mais adequado 
para o caso prático em questão. Antes de se passar para a discriminação dessa análise, 
importa mencionar a forma como se alcançou a gama de volumes a ser estudada. Assim, num 
ficheiro Excel, realizou-se um processo iterativo em que se procedeu à estipulação de algumas 
variáveis, tais como a área disponível, o first flush, o coeficiente de escoamento e a eficiência 
de filtragem, arbitrando-se vários valores de volume disponível (capacidade do reservatório). A 
partir dos mesmos e sabendo o caudal afluente a partir dos valores de precipitação mensal e 
os consumos mensais das torres de arrefecimento, foi possível obter os valores mensais de 
volume armazenado, de volume em falta (em que se torna necessário recorrer à água da rede 
pública) e de volume poupado relativamente à situação atual. O processo iterativo parou 
quando os valores estabilizaram, tendo tal situação ocorrido na quinta iteração, a qual se pode 
visualizar na Tabela 18 apresentada de seguida. Neste caso considerou-se um volume 
disponível de 800 m
3













Tabela 18: Volume armazenado, volume em falta e volume de água da rede poupado para um 
reservatório de 800 m
3
 











498 431 865 800 1251 1171 1261 1919 1740 1460 738 620 
Precipitação 
(mm) 















498,0 431,0 865,0 800,0 706,1 191,1 123,1 137,2 367,5 893,0 738,0 620,0 
 
Para o cálculo do caudal afluente recorreu-se à equação 1 anteriormente mencionada 
nesta dissertação, tendo-se considerado a área de 9722,2 m
2
, um coeficiente de escoamento 
de 0,7 e uma eficiência de filtragem de 0,9, como seria expectável. Nos valores de precipitação 
já está incluída a diminuição de 1 mm de altura de água advindo do first flush (as zonas 
relativamente húmidas têm menor acumulação de detritos, pelo que se considerou plausível a 
utilização deste valor). O consumo das torres encontra-se presente na Tabela 6, sendo que o 
volume armazenado foi calculado da seguinte forma: 
             ( 
 )
       (      (                          
                                      )  ) 
 (equação 14) 
O volume em falta é dado por sua vez pela equação 15 e o volume poupado pela 
equação 16 apresentadas de seguida. 
           ( 
 )        (                                     ) 
 (equação 15) 
          ( 
 )  ( )                     
(equação 16) 
Com vista a definir qual o volume máximo armazenável, foi arbitrado um valor de 
volume de reservatório exagerado (10 000 m
3
), tendo-se alcançado o valor máximo de 
armazenamento de 975 m
3
. Como tal, optou-se por incluir na análise económica ao 
reservatório os volumes de 450, 700, 800, 900 e 1000 m
3
. Para cada um destes, e através do 
processo iterativo mencionado, estudou-se o aproveitamento por ano, em m
3
, dado pelo 
volume mensal poupado, a percentagem de redução do consumo de água da rede e a 
percentagem de água pluvial utilizada, de forma a quantificar a eficiência do sistema. Os 
resultados obtidos estão presentes na Tabela 19. 
 




Tabela 19: Poupança anual, redução do consumo da água da rede e percentagem de água pluvial 
em função do volume do reservatório 







Redução do consumo de água 
da rede (%) 
Quantidade de água 
pluvial utilizada (%) 
450 6020 47,2 92 
700 6269 49,2 96 
800 6369 49,9 97 
900 6469 50,7 99 
1000 6544 51,3 100 
 
Conforme se verifica pela análise da Tabela 19, apenas com volumes de 900 e 1000 m
3
 
é que se consegue uma redução superior a 50% no consumo da água da rede, pelo que se 
depreende que este sistema de aproveitamento terá como objetivo reduzir o consumo da água 
da rede e não eliminá-lo por completo (não existe um caudal afluente capaz de assegurar as 
necessidades de água por parte das torres de arrefecimento durante todos os meses do ano). 
No entanto, e como é possível observar-se, a diferença entre a redução do consumo de água 
da rede para o menor volume em estudo e para o maior (de 1000 m
3
) não se revela muito 
significativa. O mesmo se verifica para a percentagem de água pluvial utilizada, em que a 
diferença é de apenas de 8%. Quanto à poupança de água anual, esta vai variando 
proporcionalmente de acordo com o volume do reservatório, o que significa afirmar que a um 
acréscimo de 100 m
3
 no reservatório corresponde um acréscimo de 100 m
3
 na poupança de 
água. 
Posto isto, e sabendo que a tarifa média de água de 2013 no Hospital Pedro Hispano é 
de 2,7545 €/m
3
, é possível obter os valores de economia de água, desta vez em €, que 
correspondem às receitas anuais do sistema. As despesas decorrem dos gastos energéticos e 
variam, tal como a economia de água, com o volume do reservatório. Essa análise encontra-se 
presente na Tabela 20. Tendo em conta que existe no Hospital uma equipa responsável pela 
manutenção e que não existirão à partida encargos adicionais na contratação de novos 
elementos destinados à manutenção do SAAP, não se contabilizaram os gastos inerentes à 
operação e manutenção do reservatório neste estudo. Os custos de manutenção cingem-se 
principalmente à etapa de tratamento da água, de acordo com o que se apresenta nos 
subcapítulos seguintes. 
 
Tabela 20: Receitas anuais e despesas anuais para cada volume de reservatório 
Volume do reservatório (m
3
) 
Receitas anuais Despesas anuais 
Economia de água (€) Gastos de energia (€) 
450 16583 59,3 
700 17271 61,7 
800 17546 62,7 
900 17825 63,7 
1000 18027 64,4 
 




As receitas anuais são calculadas através da multiplicação dos valores relativos à 
poupança anual presentes na Tabela 19 pela tarifa de água de 2013, conforme se mostra na 
equação 17. 
               ( )                 (  )                 (   ⁄ ) 
(equação 17) 
Os gastos energéticos, por sua vez, são obtidos através da equação 18. 
 
                  ( )           (  )                      ( )                    (    ⁄ )
 
     
      
 
   
      
        
(equação 18) 
Em que   corresponde ao peso volúmico da água, em N/m3, Q ao caudal elevado pela 
bomba convertido para m
3
/s, H à altura de elevação total em m e η corresponde ao rendimento 
[38]
. Tendo em conta que à entrada das torres de arrefecimento deve existir uma pressão de 25 
m.c.a. (valor fornecido pela SUCH – Dalkia), tendo em consideração as perdas de carga 
causadas pelo transporte da água ao longo das condutas e a diferença de cotas topográficas 
entre o reservatório e o ponto de consumo, considerou-se o valor de 23,2 m para o parâmetro 
H, sendo que os cálculos efetuados para se alcançar o mesmo serão explicados em pormenor 
mais à frente, no subcapítulo 3.2.6., na parte relativa ao dimensionamento das condutas 
(Tabela 25). No que se refere ao rendimento, e uma vez que se trata de um caudal de elevação 
relativamente elevado (em comparação com o correspondente desnível topográfico), que 
conduz portanto a eficiências baixas dentro da gama de bombas disponíveis, adotou-se o valor 
de 50%. Na expressão relativa ao tempo anual de funcionamento, P equivale à precipitação 
média anual vigente na área em estudo (1000 mm ou 1 m), A à área de coberturas de onde 
proveio a água pluvial (9722,2 m
2
) e Q ao caudal elevado pelas bombas, tal como na 
expressão da potência. 
A partir da Tabela 21 torna-se então possível efetuar uma atualização que pondere o 
rendimento em cada ano de vida da exploração. Para o cálculo do rendimento anual atualizado 
recorreu-se à equação 19 apresentada de seguida. 
                               
                               
(    ) 
 
(equação 19) 
Em que n equivale ao tempo de vida útil do reservatório – 40 anos – e Ta à taxa de 




Os resultados obtidos, 
para cada um dos volumes de reservatório em estudo e relativamente a este parâmetro estão 


















atualizados (€)  
0 1 2 3 4 … 37 38 39 40 
450 16524 16042 15575 15121 14681 … 5535 5374 5217 5065 398462 
700 17209 16708 16221 15749 15290 … 5765 5597 5434 5276 414991 
800 17483 16974 16480 16000 15534 … 5857 5686 5520 5360 421609 
900 17761 17244 16741 16254 15780 … 5950 5776 5608 5445 428300 
1000 17962 17439 16931 16438 15959 … 6017 5842 5672 5507 433161 
 
A partir dos somatórios de rendimentos anuais atualizados obtidos para cada um dos 
volumes e sabendo o custo de investimento associado a cada reservatório, foi possível 
alcançar os valores do saldo atualizado, que corresponde à diferença entre os dois parâmetros 
(equação 20). Os valores de investimento foram retirados de propostas de orçamentos de 
reservatórios semienterrados em betão efetuadas pela empresa AIF Construções Lda.. O 
orçamento do reservatório selecionado encontra-se descrito em pormenor no subcapítulo 3.3. 
Estimativa orçamental do sistema de aproveitamento. 
                 ∑                               
(equação 20) 
Tabela 22: Saldo atualizado em função do volume de reservatório 




anuais atualizados (€) 
Investimento (€) Saldo atualizado (€) 
450 398462 42071,4 356390,2 
700 414991 64664,7 350326,1 
800 421609 73686,8 347922,0 
900 428300 82660,1 345639,8 
1000 433161 92410,3 340751,0 
 
O saldo atualizado representa os benefícios da exploração, pelo que o volume de 
reservatório a selecionar será o que apresentar o valor mais elevado no que se refere a este 
parâmetro. Se se atentar na Tabela 22, facilmente se depreende que, de entre a gama de 
volumes em estudo, a escolha a fazer deverá passar pelo reservatório de 450 m
3
, já que é este 
o que apresenta uma melhor relação custo-benefício. No presente caso de estudo, e conforme 
se encontra patente na Tabela 20, o acréscimo no volume de água passível de ser 
armazenada aquando da aquisição de um reservatório de maior volume não compensa o 
aumento da despesa decorrente da construção do mesmo. Importa mencionar que, no caso de 
ocorrer a implementação do sistema na realidade, é aconselhável que seja realizada uma 
análise mais detalhada acerca do ponto de lucro máximo obtido para a capacidade do 
reservatório eleita. 
À semelhança do que se encontra presente na Tabela 18, torna-se importante 
demonstrar os valores calculados através do processo iterativo para a definição do volume 
selecionado. Assim, os valores mensais referentes ao volume de água pluvial armazenado, ao 




volume em falta e ao volume poupado considerando uma capacidade de reservatório de 450 
m
3
 estão patentes na Tabela 23. 
 
Tabela 23: Volume armazenado, volume em falta e volume de água da rede poupado para o 















498 431 865 800 1251 1171 1261 1919 1740 1460 738 620 
Precipitação 
(mm) 

















498,0 431,0 865,0 630,5 525,5 191,1 123,1 137,2 367,5 893,0 738,0 620,0 
 
Conforme se constata através da análise da Tabela 23, e como já era observável 
mesmo estando na presença de um reservatório de 800 m
3
 (Tabela 18), existem alguns meses 
do ano em que não é possível armazenar água no reservatório, facto decorrente dos consumos 
elevados de água nas torres de arrefecimento e da escassez de precipitação. Posto isto, talvez 
seja mais favorável desativar o sistema de aproveitamento pelo menos durante os meses de 
verão (junho, julho, agosto e setembro), devendo recorrer-se neste período de tempo ao 
sistema de água da rede pública existente atualmente. Assim sendo, e tendo em conta que a 
água pluvial não conseguirá suprimir, à partida, as necessidades por parte das torres, evitam-
se alguns gastos decorrentes do funcionamento das bombas e da manutenção dos 
equipamentos de tratamento da água. De qualquer das formas, esta deverá ser uma decisão a 
tomar somente após um certo período de tempo de funcionamento do sistema de 
aproveitamento e de acordo com os dados provenientes da monitorização do mesmo. 
A zona livre destinada à implementação do reservatório está representada na Figura 25 
e localiza-se junto à central de ar comprimido, de gases medicinais e de vácuo. 
 





Figura 25: Zona para colocação do reservatório de água pluvial 
 
As dimensões do reservatório para o volume escolhido estão discriminadas na Figura 
26, a qual é referente à esquematização em corte do mesmo e de alguns pormenores aliados à 




Figura 26: Esquematização do reservatório de água pluvial 
 
Importa ainda mencionar que, tendo em conta o elevado volume do reservatório de 
água pluvial, poderá, em termos construtivos, optar-se pela divisão do mesmo em células 











3.2.7. Equipamentos e encaminhamento da água para os locais de consumo 
De forma a se cumprirem os parâmetros de qualidade da água estipulados para o 
correto funcionamento do sistema de aproveitamento e com vista ao não comprometimento do 
funcionamento dos equipamentos afetados pelo mesmo, principalmente das torres de 
arrefecimento, deu-se especial realce à etapa de tratamento da água pluvial. Esta etapa é 
distinta para as torres de arrefecimento e para a rega, começando-se neste ponto por abordar 
o dimensionamento do sistema destinado ao encaminhamento da água das chuvas para as 
primeiras. Assim, e após contacto com a Aquadom, uma empresa dedicada a sistemas de 
tratamento de água, pensou-se em duas alternativas para filtração da água pluvial: filtração 
multimédia ou filtração convencional através da utilização de filtros VF12 da 3P Technik, que 
correspondem aos filtros de maiores dimensões existentes a nível comercial. Tendo em conta a 
área disponível para a colocação do reservatório e das várias componentes inerentes ao SAAP 
(Figura 25), selecionou-se a primeira opção, já que a utilização dos filtros VF12 acarretaria a 
construção de uma caixa de betão enterrada localizada antes do reservatório, com uma área 
de implantação demasiado elevada tendo em conta o espaço existente. 
Torna-se importante entender o conceito de filtração multimédia, cujo funcionamento se 
encontra esquematicamente representado na Figura 27, apresentada de seguida. 
 
 




Conforme se visualiza na Figura 27, a água de alimentação atravessa camadas 
sucessivas de material filtrante, que no caso em questão correspondem a areia e a antracite, 
sendo depois recolhida no final do processo, já filtrada, e enviada para a etapa seguinte. A 
antracite, apresentando uma granulometria superior à areia, é a responsável pela retenção dos 
sólidos suspensos de maiores dimensões, passando para a camada filtrante seguinte apenas 
os de tamanho inferior. Esse facto leva a uma menor colmatação dos filtros e 
consequentemente a uma menor perda de carga, o que se traduz num aumento do ciclo de 
filtração (os períodos de paragem para limpeza são menores) e numa maior eficiência da etapa 




de filtração em termos globais 
[41]
. O dimensionamento dos filtros multimédia depende quer da 
qualidade da água a tratar, quer do caudal de chegada, pelo que se tornou necessário ter em 
conta o caudal afluente a partir do poço de bombagem 2 anteriormente referido, que apresenta 
o valor de 6,61 l/s, isto é, 23,8 m
3
/h. Assumiu-se para o dimensionamento um caudal máximo 
de 30 m
3
/h em serviço.  
Para além da etapa de filtração, e tendo em conta a especificação técnica das torres de 
arrefecimento do chiller fornecidas pela SUCH – Dalkia, tornou-se necessário acrescentar à 
etapa de tratamento uma dosagem de cloro, para desinfeção da água, e uma correção do pH, 
visto que a água pluvial apresenta características ácidas não compatíveis com as que devem 
existir no interior das torres. Assim, de forma a obter uma ideia do dimensionamento a efetuar 
em termos gerais, encontram-se representadas, na Figura 28, as diferentes etapas a ter em 
conta desde a extração da água a partir do poço de bombagem 2 até ao encaminhamento para 
o ponto de consumo. 
Conforme é observável na Figura 28, a água pluvial é extraída a partir do poço de 
bombagem 2, sendo imediatamente sujeita à etapa de tratamento. Esta inicia-se pela filtração 
através dos filtros multimédia mencionados, ocorrendo de seguida a injeção de hipoclorito de 
sódio e de hidróxido de sódio (soda) com o intuito de promover a desinfeção e a correção de 
pH, respetivamente. A água já tratada é então armazenada no reservatório de betão existente 
para o efeito, sendo, ainda antes de ser bombeada, sujeita a um controlo de diversos 
parâmetros já estipulados (painel de controlo), em circuito fechado. Se alguma das 
especificações não for cumprida são acionados os mecanismos necessários à recirculação da 
água. No final, uma fração da água é encaminhada para as torres de arrefecimento, enquanto 


















Poço de bombagem 2 Etapa de tratamento: 
- Filtração multimédia; 
- Dosagem de cloro e correção de 
pH 
Reservatório de água pluvial Painel de controlo 
Encaminhamento da água para 
as torres de arrefecimento 
Encaminhamento de uma fração 
de água para lavagem dos filtros 
Figura 28: Esquematização das diferentes etapas do processo 




Tendo em conta as características do sistema de aproveitamento a implementar no 
Hospital, e de acordo com a Aquadom, serão necessários dois filtros multimédia com 
capacidade de 1000 l cada um, com altura de 2,9 m e largura de 1,1 m e possuidores de uma 
coluna de 48 por 72 polegadas (cerca de 1,2 m por 1,8 m). As ligações ao mesmo deverão ser 
de duas polegadas e a limpeza deverá ocorrer de três em três dias. Cada filtro inclui ainda um 
Programador AquaTimer e uma válvula siata 360F cronométrica, tal como se visualiza na 
Figura 29. É de referir que não se pretende que os dois filtros funcionem em simultâneo mas 
sim alternadamente de forma a não existir a necessidade de lavagens sucessivas. Cada 
lavagem demora cerca de 40 min e acarreta um caudal máximo de 4 a 5 m
3
/h, o que significa 
que por cada filtro se gastam cerca de 6 a 7,5 m
3
 de água. É de realçar que este valor serve 
apenas de referência, podendo variar na prática. 
 
 
Figura 29: Filtro multimédia a implementar no sistema (adaptado de Vilela, 2013) 
[42]
   
 
No que se refere à dosagem de hipoclorito e à correção de pH, deverá ser 
implementado um controlador DIA2–A–D2 da marca Grundfos, dois tanques doseadores com 
capacidade de 200 l, um doseador para hipoclorito modelo DDE 6-10 e marca Grundfos (com 
capacidade de 6 l e a uma pressão de 10 bar) e um doseador para soda com as mesmas 
características. O controlador referido, patente na Figura 30 juntamente com um exemplo de 
doseador, é programado para controlar dois parâmetros em simultâneo, que neste caso em 
específico correspondem à concentração de cloro e ao valor de pH. Estão presentes nas 
Figuras 22 e 23 do Anexo V algumas especificações técnicas do mesmo, retiradas do catálogo 
fornecido pela Aquadom, assim como a ficha técnica do doseador mencionado, igualmente 
facultada pela empresa (Figura 24 do mesmo anexo). 
 





Figura 30: Doseador de pH e de soda e controlador DIA2–A–D2 (imagem da esquerda e imagem da 
direita respetivamente) 
 
No dimensionamento do sistema de aproveitamento em estudo não se contempla a 
existência de um equipamento de first flush, isto é, de remoção de primeiras chuvas. Tendo em 
conta que os filtros multimédia funcionam alternadamente, se a sua lavagem for bem 
controlada e se não existir uma diferença de pressão superior a 0,5 bar entre os mesmos, 
alcança-se à partida uma boa eficiência na filtragem, mesmo quando a água pluvial arrastar 
uma maior quantidade de poeiras e de sedimentos. Importa referir que a inclusão de uma etapa 
de first flush é apenas aconselhada pela ETA 0701, pelo que se torna facultativa a sua 
existência. A altura de 1 mm de água que se considerou nos dimensionamentos efetuados ao 
longo do trabalho realizado corresponde a uma estimativa do volume que se escapa pelo 
orifício do muro de betão armado existente nos poços de bombagem, incluindo igualmente, 
como fator de segurança, parte do volume necessário ao processo de filtragem. 
No que se refere à manutenção da etapa de tratamento que tem vindo a ser 
mencionada até ao momento, a verificação do bom funcionamento dos filtros multimédia e a 
calibração das sondas de pH e de cloro deverá ocorrer de três em três meses, assim como 
uma reposição semanal de hipoclorito e de soda nos depósitos de dosagem. 
A equipa responsável pela montagem de todo o equipamento da etapa de tratamento 
referida deverá promover o encaminhamento da água suja drenada pelos filtros multimédia 
para a caixa de esgotos mais próxima do local. Poderá existir neste ponto algum trabalho de 
construção civil adicional, nomeadamente a implementação de condutas e abertura de valas no 
terreno. Aquando da construção do reservatório de água pluvial, há que ter ainda em atenção a 
necessidade de inclusão de dispositivos de overflow, capazes de encaminhar o excesso de 
água que possa existir para a caixa de recolha de águas pluviais mais próxima, assim como de 
dispositivos redutores de velocidade e de turbulência à entrada de água na cisterna. 
Para a escolha do sistema de bombagem capaz de promover o encaminhamento da 
água quer para a lavagem de filtros quer para o ponto final de consumo, recorreu-se de novo à 
empresa Ideal Delta. Para a lavagem considerou-se um valor de caudal de 5 m
3
/h, de acordo 




com as especificações dos filtros multimédia, enquanto que para o transporte destinado às 
torres de arrefecimento se utilizou um valor de 1,52 m
3
/h. Este último foi alcançado através da 
média dos consumos mensais a vigorar no ano de 2012 neste equipamento e presentes na 
Tabela 6. Admitiu-se igualmente que a pressão de operação deveria ser de 5 bar, de forma a 
promover o bom funcionamento dos equipamentos de tratamento da água. A bomba 
selecionada para satisfazer estas condições encontra-se representada na Figura 31 e 
corresponde à Eletrobomba “Pentax”, modelo U7 – 350/7T. 
 
 
Figura 31: Eletrobomba “Pentax” modelo U7 – 3507T a implementar à saída do reservatório 
 
Esta última apresenta uma potência de 3,0 kW e é capaz de bombear caudais de 40 a 
170 l/min, a que correspondem alturas manométricas na gama de 32,2 e 83,3 m. À bomba 
referida deverá estar ligado um quadro de comando, um acumulador e um pressostato. As 
características técnicas da mesma, assim como a sua curva de funcionamento estão presentes 
nas Figuras 25 e 26 do Anexo V.  
Selecionada a bomba, importa então dimensionar as condutas responsáveis pelo 
transporte da água desde a saída do reservatório até às torres de arrefecimento, com vista ao 
cálculo dos custos energéticos advindos desta secção do sistema de aproveitamento, assim 
como dos custos de investimento do material. Tendo em conta que as condutas necessárias ao 
encaminhamento da água de lavagem serão de menor comprimento comparativamente com as 
anteriormente referidas, e como estas não são utilizadas de forma contínua, uma vez que a 
lavagem não ocorre diariamente, considerou-se que a contabilização desta parcela do 
investimento não teria qualquer impacto no valor do investimento total e desta forma não se 
procedeu ao seu dimensionamento. 
Assim, no que se refere ao dimensionamento das condutas que transportam a água 
pluvial já tratada para as torres de arrefecimento, adotou-se um procedimento semelhante ao 
utilizado no transporte entre os poços de bombagem 1 e 2 e entre este último e o reservatório, 
que se encontra descrito anteriormente. Os valores de precipitação diária máxima anual 
mantêm-se idênticos, sendo que o valor de caudal a utilizar varia e é neste caso igual a 1,52 






/h, ou seja, a 0,42 l/s. Para o mesmo, e tendo em conta a velocidade mínima de 0,7 m/s 
referida no Regulamento, obteve-se um diâmetro interno de 27,6 mm. Tendo em conta os 
diâmetros comerciais mais próximos existentes, efetuou-se de novo uma análise da influência 
do diâmetro da conduta nos valores de velocidade, perda de carga total e custo energético. 
Utilizaram-se, para os cálculos, as equações 8, 9, 10, 11, 12 e 13 e os dados presentes na 
Tabela 24, tendo-se alcançado os resultados da Tabela 25. 
 
Tabela 24: Dados utilizados no dimensionamento das condutas de encaminhamento da água a 
partir do reservatório e até às torres de arrefecimento 







k (mm) 10 
L médio (m) 90 
Pressão entrada torres (m.c.a.) 25 




P média (mm) 1000 
η 0,5 
t funcionamento equipamento (anos) 20 
Preço energia (€/kWh) 0,1047 
 
Tabela 25: Estudo da influência do diâmetro da conduta na velocidade do escoamento, perdas de 
carga e custo energético (encaminhamento da água a partir do reservatório)  
 
D comercial (mm) V (m/s) Re λ j (m/m)  H (m) H (m) E (kWh) Custo energia (€) 
40 0,33 1,3x10
4
 0,18 0,026 2,3 25,3 1342 2810 
50 0,21 1,1x10
4
 0,16 0,007 0,7 23,7 1253 2624 
63 0,13 8,5x10
3
 0,14 0,002 0,2 23,2 1228 2572 
 
Procedendo à análise dos resultados patentes na Tabela 25, desde logo se constata 
que para qualquer um dos diâmetros comerciais selecionados para o estudo não se cumpre o 
critério da velocidade mínima de 0,7 m/s. No entanto, e tendo em conta que se trata do 
encaminhamento de água limpa, não existe nenhum problema associado, à partida, de um 
valor de velocidade tão baixo. Uma vez resolvida esta questão, importa ter em atenção a 
variação da perda de carga e do custo energético, os quais se pretende que sejam o mais 
baixo possível. Assim, e conforme se contata, o diâmetro de conduta que satisfaz estes 
requisitos é o que apresenta o valor de 63 mm. A este último associa-se uma altura de 
elevação total de 23,2 m, contabilizando as perdas ao longo do troço existente entre o 
reservatório e as torres (a queda média) e a pressão exigida à entrada das mesmas.  
 
No que se refere ao dimensionamento do setor do sistema de aproveitamento relativo à 
rega de jardins, optou-se pela inclusão de um filtro multimédia de 125 l antes da entrada da 




água para o reservatório já existente. Este apresenta uma coluna de 16 por 65 polegadas 
(cerca de 0,41 m por 1,7 m) e um caudal máximo de filtração de 3,5 m
3
/h, incluindo ainda uma 
válvula Autocontrol 263-740F (cronométrica) com ligações de uma polegada, tal como se 
constata pela análise da ficha técnica presente na Figura 27 do Anexo V. A matéria filtrante 




Figura 32: Filtro multimédia a implementar no setor da rega de jardins  
 
Tal como foi referido relativamente ao setor do sistema de aproveitamento destinado à 
utilização da água pluvial nas torres de arrefecimento, deverá ocorrer a ligação da água suja 
drenada pelo filtro para a caixa de recolha de esgotos mais próxima do local da implementação 
do mesmo, sendo ainda aconselhável que ocorra a verificação do seu bom funcionamento em 
curtos períodos de tempo. Provavelmente será necessário construir uma pequena área técnica 
no espaço existente entre a caixa de recolha de águas pluviais (poço de bombagem) e o 
reservatório de 51,6 m
3
, de forma a proteger o filtro multimédia e todos os restantes 
equipamentos acoplados ao mesmo das condições atmosféricas existentes. O reservatório já 
possui dispositivos de overflow e de controlo da entrada de água, pelo que não seria 
necessário intervir neste ponto. O mesmo sucede com o encaminhamento da água pluvial para 
os diversos setores de rega presentes, no sentido em que se não se justifica a alteração do 










3.3. Estimativa orçamental do sistema de aproveitamento 
 
Tendo-se procedido ao dimensionamento do sistema de aproveitamento de águas 
pluviais mais adequado ao caso de estudo selecionado, importa aferir quais os custos 
inerentes às diversas parcelas que constituem o investimento inicial. A estimativa orçamental 
foi dividida em duas partes, na primeira das quais se especificam os encargos associados ao 
sistema destinado ao aproveitamento das águas pluviais nas torres de arrefecimento, e na 
segunda é efetuado o mesmo raciocínio mas desta vez considerando como uso final a rega de 
jardins. O estudo de viabilidade económica será realizado principalmente na primeira parte, 
sendo que, no que se refere ao aproveitamento na rega de jardins se efetuará uma 
comparação entre os custos e benefícios advindos da substituição de utilização da água 
subterrânea pela água pluvial. A divisão da estimativa orçamental teve em vista a interligação 
entre este subcapítulo e o seguinte relativo à análise de viabilidade económica. 
Posto isto, e começando pela primeira parte, relativa à implementação do SAAP para 
utilização da água pluvial nas torres de arrefecimento, há que considerar como parcelas do 
investimento inicial os custos inerentes à construção dos poços de bombagem 1 e 2, as 
condutas indispensáveis ao transporte da água entre os diversos pontos, assim como todos os 
processos associados ao seu posicionamento no terreno, a etapa de tratamento da água, o 
reservatório de betão e o transporte da água para o ponto de consumo. 
Relativamente à construção dos poços de bombagem, tal como já se mencionou 
anteriormente, será necessária a inclusão de um muro de tijolo capaz de impedir a passagem 
da água para a caixa de recolha a jusante e assim manter a água na caixa em questão. O 
preço proveniente da construção do mesmo, que inclui os encargos de mão-de-obra e que 
depende da área, que se admitiu ser de 0,6 m
2
 (1x0,4x0,3), foi fornecido pela empresa de 
construção civil AIF Construções Lda. Para além do muro, surge a necessidade de contabilizar 
os gastos inerentes a cada uma das bombas a utilizar, tendo-se recorrido à empresa Ideal 
Delta para a obtenção destes orçamentos. No que se refere às condutas necessárias ao 
encaminhamento da água entre os diversos pontos, os preços diferem com o diâmetro e com o 
comprimento das mesmas, como seria expectável, tendo-se adotado para o estudo os preços 
estipulados pela empresa SIVAL Plásticos Especiais, Lda. referentes a condutas em PEAD do 
tipo PE 80 e de PN 6. Para o cálculo dos gastos inerentes ao assentamento das mesmas no 
terreno consideraram-se os valores de mercado vigentes em 2012 e presentes na Tabela 2 do 
Anexo VI, tendo-se incluído os encargos relativos ao levantamento e reposição de pavimentos 
para semipenetração betuminosa, à escavação para abertura de valas em terra compacta, ao 
espalhamento e regularização no local dos produtos sobrantes e à execução de leitos de 
assentamento com 0,10 m de altura em areia ou terra cirandada 
[43]
. Contabilizaram-se 
igualmente as quantias relativas a toda a etapa de tratamento e a todos os equipamentos 
referidos no subcapítulo 3.2.6., alcançados através do orçamento fornecido pela empresa 
Aquadom. A empresa AIF Construções Lda. foi ainda responsável pela elaboração do 
orçamento relativo ao reservatório de água pluvial, que, conforme se visualiza na Tabela 26, 




discrimina as várias etapas de construção do mesmo e os custos adjacentes a cada uma delas. 
É de referir que, uma vez que a área para colocação do reservatório se encontra a descoberto 
e como este apresenta ainda um volume considerável, optou-se pelo dimensionamento de um 
reservatório semienterrado para que exista uma adaptação mais facilitada à zona envolvente 
em termos estéticos. As características associadas ao betão, principalmente em termos de 
resistência e de durabilidade, justificam a escolha deste material. De qualquer das formas, 
importa mencionar que é aconselhável que seja efetuado um estudo acerca das várias 
tecnologias de construção possíveis de implementar, tais como reservatórios pré-fabricados, 
reservatórios de plástico ou aplicação de pequenas capacidades de armazenamento 
(maioritariamente de aplicação modular), algo que não se abordou na presente dissertação e 
que constitui um ponto de análise de interesse no caso de se pretender implementar o sistema 
de aproveitamento na prática. 
 










      
RESERVATÓRIO - RR (13,50X11,00X3,50) (cxlxh) 42071,4 
      
 
Movimento Geral de Terras 
   
4144,2 
1. DESMATAÇÃO 
    
1.1 Desmatação e limpeza do terreno para implantação da obra 201,50 m
2
 3,85 775,8 
 
ESCAVAÇÃO GERAL 
    
2. 
Escavação em terreno para a realização da plataforma 
(considerando terreno em terra) 
352,63 m
3
 6,60 2327,3 
 
ATERRO 
    
3.1 
Fornecimento e colocação de aterro com material da própria vala sobre 
fundação e no tardoz dos muros de suporte e de contenção incluindo 
transporte e compactação. 
92,75 m
3
 3,52 326,5 
3.2 
Carga, transporte e descarga a depósito e/ou vazadouro de produtos 
sobrantes. 259,88 m
3
 2,75 714,7 
 
Fundações e Estruturas em Betão 
   
37927,2 
 
Para construção do reservatório 
    
 
Betões 
    
03.01 
Fornecimento e colocação em obra de betão em elementos estruturais, 
classe de resistência C30/37, classe de exposição 5b ENV 206, incluindo 




 372,00 37200,0 
 
Juntas de dilatação 
    
03.03 
Fornecimento e aplicação de juntas water stop em P.V.C., em juntas de 
construção 98,00 m 7,42 727,2 




De acordo com a Tabela 26 e tendo em conta os elementos mencionados 
anteriormente, é possível construir a Tabela 27, em que se discrimina a estimativa orçamental 
do SAAP considerando-se como uso final da água pluvial as torres de arrefecimento. 
Tabela 27: Investimento inicial inerente à utilização da água pluvial nas torres de arrefecimento  











motor Franklin “Ideal 










Custo total (€) 7,7 Custo total (€) 7,7 
Custo total (€) = 484,7 Custo total (€) = 3170,2 
Condutas PEAD do tipo PE 80, de PN 6 
 
Encaminhamento da 
água entre os poços de 
bombagem 1 e 2 
Encaminhamento da 
água entre o poço de 
bombagem 2 e o 
reservatório 
Encaminhamento da água 
entre o reservatório e as torres 
de arrefecimento 
D conduta (m) 0,063 0,110 0,063 
L (m) 185 50 90 
Custo (€/m) 2,29 6,55 2,29 
Custo total (€) 423,7 327,5 206,1 
Custo total (€) = 957,3 
Assentamento de Condutas 
 
Encaminhamento da 
água entre os poços de 
bombagem 1 e 2 
Encaminhamento da 
água entre o poço de 
bombagem 2 e o 
reservatório 
Encaminhamento da água 
entre o reservatório e as torres 
de arrefecimento 
D conduta (m) 0,063 0,110 0,063 
l abertura vala (mm) 0,563 0,61 0,563 
L (m) 185 50 90 






) 104 30,5 50,7 
Custo levantamento 




5,5 5,5 5,5 
Custo levantamento 
e reposição de 
pavimentos (€) 
572,9 167,8 278,7 
H escavação (m) 1 1 1 
V (m
3
) 104 30,5 50,7 
Custo escavação 




5 5 5 
Custo escavação 
para abertura de 
valas (€) 














208,3 61 101,3 
H leito assentamento (m) 0,1 0,1 0,1 
V (m
3
) 10,4 3,05 5,07 






10 10 10 
Custo execução de 
leitos de 
assentamento (€) 
104,2 30,5 50,7 




Custo total (€) = 2501,9 






Eletrobomba “Pentax” modelo U7 – 
3507T (€) 
Custo total (€) 18437,7 7257 759,9 
Custo total (€) = 26454,6 
Reservatório de água pluvial 
Custo total (€) = 42071,4 
Investimento inicial Torres de arrefecimento = 75640 € 
 
O investimento inicial relativo à implementação do sistema de aproveitamento de águas 
pluviais considerando as torres de arrefecimento como uso final assume o valor de 75640 €, 
conforme é observável na Tabela 27. Há que referir que os valores presentes na mesma são 
alusivos ao mercado atual, pelo que poderão variar tendo em conta o ano de implementação 
do SAAP. A forma como se obtiveram os dados já foi esclarecida anteriormente, sendo no 
entanto importante explicar que a largura da abertura de vala (l abertura vala), na secção do 
orçamento relativa ao assentamento de condutas, é definida através de um acréscimo de 0,5 m 
sobre o diâmetro da conduta, no que se refere ao levantamento e à reposição de pavimentos. 
Todos os orçamentos inerentes às bombas já incluem os quadros de controlo, pressostatos e 
acumuladores necessários. 
Considerando agora apenas o dimensionamento do sistema de aproveitamento para 
utilização da água das chuvas na rega de jardins, foi obtida a estimativa orçamental presente 










Tabela 28: Investimento inicial inerente à utilização da água pluvial na rega de jardins 
Poço de bombagem Condutas PEAD do tipo PE 80, de PN 6 
Muro de tijolo 
Eletrobomba 
Submersível “Ideal 
Delta” da série SP 
105N-V (€) 
Encaminhamento da água entre o poço de 





D conduta (m) 0,063 
Custo total (€) 7,7 
L (m) 30 
Custo (€/m) 2,29 
Custo total (€) = 257,2 Custo total (€) 68,7 
Assentamento de condutas Etapa de tratamento 
 
Encaminhamento da água 
entre o poço de bombagem e 
o reservatório existente 
Filtro multimédia 
125 l (€) 
1045,5 
D conduta (m) 0,063 Custo total (€) = 1045,5 
l abertura vala (mm) 0,563 
 




Custo levantamento e 





Custo levantamento e 
reposição de pavimentos 
(€) 
92,9 




Custo escavação para 




Custo escavação para 
abertura de valas (€) 
84,5 
Custo espalhamento e 
2 








Custo espalhamento e 
regularização no local 
produtos sobrantes (€) 
33,8 









Custo execução de leitos 
de assentamento (€) 
16,9 
Custo total (€) = 228,0 
Investimento inicial Rega de jardins = 1600 € 
 
Comparando as tabelas 27 e 28, facilmente se constata que as parcelas de 
investimento inicial consideradas são praticamente as mesmas para ambos os casos, à 
exceção do reservatório de betão que não é contabilizado no investimento do setor da rega. 
Em termos de resultados obtidos, o sistema de aproveitamento destinado à utilização da água 
pluvial nas torres de arrefecimento apresenta um custo significativamente superior (em cerca 
de 42 vezes) ao custo correspondente à substituição da água subterrânea por água pluvial no 
sistema de rega existente. Tal facto vem de encontro ao expectável, no sentido em que o 
SAAP destinado às torres engloba a discriminação de uma maior quantidade de parâmetros e 
é relativo a uma escala muito superior, tanto em termos de consumos de água como de 
elementos a dimensionar e a construir.  
 
3.4. Análise da viabilidade económica 
Com vista à compreensão das possibilidades de sucesso quer económico quer 
financeiro do sistema de aproveitamento de águas pluviais dimensionado na presente 
dissertação, efetuou-se uma análise de viabilidade económica do mesmo. Esta baseou-se na 
utilização de indicadores de viabilidade, tais como o VAL ou Valor Atualizado Líquido, a TIR ou 
Taxa Interna de Rentabilidade e o PRI ou Período de Retorno do Investimento. Assim, o VAL 
equivale à soma atualizada de todas as entradas e saídas de dinheiro (cash-flows) que 
ocorrem durante o tempo de vida útil do projeto, enquanto que a TIR é um indicador do retorno 
esperado do projeto, correspondendo em termos práticos à taxa de atualização que torna nulo 




o VAL. Um projeto de investimento é tanto mais viável quanto mais elevado for o valor da TIR 
[44], [45], [46], [47]
. 
 Em suma, o VAL equivale à diferença entre o somatório dos benefícios atualizados e o 
somatório dos custos atualizados no período de exploração do sistema de aproveitamento 
(equação 21). Os benefícios correspondem às receitas devidas à implementação do sistema, 
isto é, à poupança proveniente da não utilização da água da rede pública, enquanto que os 
custos variam de acordo com o ano do projeto. No ano 0, o ano de implementação do sistema, 
estes são iguais ao somatório do investimento inicial com os encargos de exploração (as 
despesas de manutenção e as despesas energéticas anuais), sendo que a partir do ano 1 até 
ao ano n estes englobam apenas os encargos de exploração. Tanto os benefícios como os 
custos são atualizados através das equações 22, 23 e 24 apresentadas de seguida 
[48]
. 
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(equação 24) 
A TIR é obtida através da expressão 25: 
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(equação 25) 
Em que CF corresponde aos cash-flows, isto é, à diferença entre os benefícios e os 
custos, t ao ano em análise e n ao período de exploração do sistema de aproveitamento. O 
PRI, por sua vez, equivale ao valor da variável t para o qual o VAL assume o valor de zero na 
equação 26, admitindo uma taxa de atualização constante. 
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(equação 26) 
Este tipo de análise económica, tendo em conta que utiliza valores pertencentes a 
momentos distintos de tempo, obriga à aplicação de uma taxa de atualização dos mesmos, que 
no presente caso se considerou ser de 3%, de acordo com o Eurostat
 [39]
. 
Tal como havia sucedido na análise da estimativa orçamental do sistema de 
aproveitamento, optou-se por dividir este subcapítulo em duas partes distintas, sendo que a 
primeira fração consiste na elaboração do estudo de análise de viabilidade económica, 
referente ao sistema de aproveitamento de águas pluviais direcionado para as torres de 
arrefecimento. Quanto à segunda parte, esta relaciona-se com o aproveitamento da água das 
chuvas na rega de jardins, existindo neste ponto uma comparação entre os custos e benefícios 
advindos da substituição da utilização da água subterrânea pela água pluvial. 
Assim, e começando pela primeira parte, considerou-se que o sistema de 
aproveitamento funcionará durante 40 anos (período de exploração), admitindo-se que o 
Hospital Pedro Hispano estará em atividade pelo menos durante este período de tempo. Os 40 
anos equivalem ao tempo de vida útil do reservatório de água pluvial, tal como foi descrito 
anteriormente. Tendo em conta que este último constitui a parcela mais significativa do 
investimento inicial, admitiu-se que o sistema alcança o seu fim de vida quando surgir a 
necessidade de substituir o reservatório. No entanto, considerou-se que deverá ocorrer uma 
substituição das bombas, aproximadamente a meio do seu tempo de vida útil, tendo-se por 
conseguinte adicionado um reinvestimento no valor de cerca de 5,8% do investimento inicial no 
ano 20 do estudo. Esta percentagem foi obtida a partir da equação 27. 
               ( )  
                         
                    
     
(equação 27) 
Para a parcela referente ao custo de substituição das bombas recorreu-se aos valores 
presentes na Tabela 27. Sabendo que o valor do encargo varia com o decorrer do tempo, foi 
efetuada uma atualização do mesmo no estudo de análise de viabilidade económica, tendo-se 
para isso recorrido à equação 23 acima apresentada. 
Como já se referiu anteriormente, as receitas ou os benefícios devidos à implementação 
do sistema correspondem à economia da água, isto é, ao volume de água da rede pública 
substituído pela água pluvial, multiplicado pela tarifa atual de água paga pelo Hospital Pedro 
Hispano. Para cada ano da análise surgiu ainda a necessidade de se contabilizarem os 
encargos da exploração, que se admitiu serem referentes aos custos de manutenção e aos 
gastos energéticos. Os segundos estão presentes nas Tabelas 13, 15 e 25, enquanto que, no 




que se refere aos primeiros, se achou mais relevante considerar os gastos provenientes da 
introdução de hipoclorito de sódio e de hidróxido de sódio nos doseadores destinados ao 
tratamento da água das chuvas. De acordo com a empresa Aquadom, o preço comercial de 1 l 
de hipoclorito de sódio a 13,5 % é de 1,53 € e o de 1 l de hidróxido de sódio a 20% é de 2,92 €. 
Posto isto, e sabendo que a utilização mensal destes produtos se altera de acordo com a 
qualidade da água a tratar, foi apenas possível fazer uma estimativa do volume gasto de cada 
um deles. Tendo em conta a análise laboratorial efetuada à água pluvial, considerou-se que 
será à partida gasto um maior volume de soda destinado à correção do pH, pelo que se admitiu 
um consumo mensal de 100 l/mês de hipoclorito e de 150 l/mês de hidróxido de sódio. 
Desta forma, e recorrendo às equações acima descritas, é então possível realizar a 
















Tabela 29: Análise da viabilidade económica do sistema de aproveitamento de águas pluviais 
 
 
Ano Investimento (€) Benefícios (€) 
Encargos de exploração (€) 





Custos de manutenção Custos energéticos 
0 75640 16583 7086,3 3276,8 86003 16582,8 -69420 
1 
 
16583 7086,3 3276,8 10061 16100 6220 
2 
 
16583 7086,3 3276,8 9768 15631 6220 
3 
 
16583 7086,3 3276,8 9484 15176 6220 
4 
 
16583 7086,3 3276,8 9207 14734 6220 
5 
 
16583 7086,3 3276,8 8939 14304 6220 
6 
 
16583 7086,3 3276,8 8679 13888 6220 
7 
 
16583 7086,3 3276,8 8426 13483 6220 
8 
 
16583 7086,3 3276,8 8181 13091 6220 
9 
 
16583 7086,3 3276,8 7942 12709 6220 
10 
 
16583 7086,3 3276,8 7711 12339 6220 
… … … … … … … … 
20 4399 16583 7086,3 3276,8 8174 9181 1820 
… … … … … … … … 
36 
 
16583 7086,3 3276,8 3576 5722 6220 
37 
 
16583 7086,3 3276,8 3471 5555 6220 
38 
 
16583 7086,3 3276,8 3370 5393 6220 
39 
 
16583 7086,3 3276,8 3272 5236 6220 
40 
 
16583 7086,3 3276,8 3177 5084 6220 
    Somatório (€) 327980 399890,4 
TIR = 9% 
    VAL = 71911 € 




Conforme se constata pela análise da Tabela 29, o valor de VAL obtido equivale a 
71911 € que, sendo superior a 0, indica que o projeto em questão é viável. A TIR, por sua vez, 
tem o valor de 9%. Como neste caso não se possuem dados acerca do custo de capital, 
admite-se que este equivale à taxa de atualização, que no presente estudo possui o valor de 
3%. Assim, como 9% é superior a 3%, pode igualmente afirmar-se que o projeto é rentável, já 
que, e em termos simplificados, as receitas correspondentes se sobrepoêm aos custos 
[48]
. No 
entanto, e igualando o valor de VAL a 0, verifica-se que só existe retorno do investimento 
aproximadamente ao ano 14 (PRI).  
É de realçar que a análise efetuada apresenta algumas lacunas, nomeadamente no que  
diz respeito ao facto de não ter sido considerada a variação da tarifa da água nem da tarifa de 
eletricidade ao longo dos anos de exploração. Além disso, a taxa de atualização utilizada 
poderá não ser a mais adequada para o caso em questão, não tendo feito no entanto parte do 
âmbito da dissertação a análise mais pormenorizada desta variável. Por fim, chama-se a 
atenção ainda ao reinvestimento que se considerou e que é apenas a uma estimativa, podendo 
não acontecer exatamente ao ano 20 do período de exploração nem corresponder à quantia 
mencionada. Estes pormenores poderão afetar os resultados obtidos em relação à análise da 
viabilidade económica, pelo que deverão ser tidos em conta no caso de se pretender 
implementar o sistema de aproveitamento na realidade. 
 
No que se refere ao aproveitamento de água das chuvas destinada à rega dos jardins 
do Hospital, o estudo de análise de viabilidade económica consistiu basicamente na 
comparação de duas hipóteses: substituição da água subterrânea utilizada na atualidade por 
água pluvial, através do sistema dimensionado, e melhoria e manutenção do sistema existente, 
de acordo com os problemas vigentes. Assim, tendo em conta que um dos furos de extração 
de água subterrânea já secou e outro destes apenas debita um fio de água incapaz de 
satisfazer as necessidades de consumo, considerou-se para o estudo que somente um dos 
furos funciona e que, no caso de se pretender continuar com o sistema de rega atual, surge a 
necessidade de se realizar um novo. 
Iniciando-se primeiramente pela abordagem dos gastos energéticos decorrentes na 
atualidade da bombagem da água subterrânea, considerou-se apenas um furo a funcionar 
adequadamente. Importa mencionar que a eletrobomba submersível existente é da marca 
“FLEX” e do modelo C17, encontrando-se a sua curva de funcionamento presente na Figura 
33. 





Figura 33: Curva de funcionamento da Eletrobomba Submersível marca “FLEX” e modelo C17 
 
De acordo com o observável na Figura 33, o ponto ótimo de funcionamento equivale 
aproximadamente a um caudal de 2 m
3
/h e a uma altura de elevação de 58 m, pelo que se 
considerou que seria eventualmente possível encontrar água a esta profundidade. A partir 
destes valores, sabendo que a potência da bomba é dada pela equação 28, a energia gasta 
pela equação 29 e a tarifa energética é de 0,1047 €/kWh, é possível chegar-se ao custo 
decorrente da bombagem (equação 30). 
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(equação 28) 
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(equação 29) 
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(equação 30) 
Apesar de o custo obtido se revelar bastante baixo, decidiu-se efetuar uma comparação 
aos gastos inerentes à bombagem da água pluvial. Para isso, e tendo em conta a escolha da 
Eletrobomba Submersível “Ideal Delta” da série SP 105N-V para implementação no poço para 
rega, recorreu-se à curva de funcionamento da bomba presente na Figura 24 e adotou-se um 
procedimento semelhante ao descrito anteriormente. Assim, sabendo que a potência da 
eletrobomba é de 0,75 kW e que esta apresenta, no seu ponto ótimo de funcionamento, uma 




altura de elevação de 6 m e um caudal de 7,49 m
3
/h (2,08 l/s), para o mesmo consumo diário 
de 0,08275 m
3
 obtém-se o tempo de funcionamento da bomba expresso na equação 31. 
                         
         
       ⁄
          
(equação 31) 
A energia, por sua vez, é dada pela multiplicação da potência da bomba pelo tempo de 
funcionamento da mesma, alcançando-se o valor de 0,0083 kWh. A esta última equivale um 
custo de 0,00087 €/dia, isto é, de 0,026 €/mês, o que se revela bastante inferior ao que é pago 
atualmente pelo Hospital Pedro Hispano. Importa realçar que a altura de elevação ótima da 
bomba escolhida pode revelar-se um pouco superior à existente na realidade, pelo que o valor 
de caudal real poderá ser maior que o considerado nos cálculos acima apresentados (de 
acordo com a curva presente na Figura 24).  
É possível ainda realizar-se uma comparação entre o investimento aliado à execução 
de um novo furo de extração de água subterrânea, que ronda os 5000 €, de acordo com a 
informação fornecida pelo Serviço de Instalações e Equipamentos do Hospital, com o 
investimento requerido pela instalação do sistema de aproveitamento de águas pluviais, que se 
verificou ser de 1600 €.  
Em suma, pode constatar-te que a substituição do sistema de rega de jardins existente 
pelo de aproveitamento de águas pluviais dimensionado na presente dissertação parece 
constituir uma boa solução, trazendo vantagens não só a nível económico mas também a nível 
ambiental, uma vez que se preserva a água subterrânea, que é parte integrante da escassa 










Procedendo a uma análise dos vários pontos abordados durante o trabalho realizado, 
importa começar por referir que a aplicação de sistemas de aproveitamento de águas pluviais a 
edifícios que não se encontrem em fase de conceção acarreta à partida vários entraves, que se 
prendem essencialmente com a adequação à construção existente e frequentemente à falta de 
informação documentada. Tentou-se sempre colmatar essas dificuldades, apesar de em alguns 
casos ter sido necessário admitir certos pressupostos para se poder avançar com o estudo, de 
acordo com uma base teórica fundamentada. 
Em termos de resultados obtidos, e no que se refere à escolha do reservatório de água 
pluvial, a análise realizada demonstrou para o caso prático em questão que existem meses em 
que, mesmo para capacidades de reservatório bastante elevadas, não se consegue armazenar 
água pluvial e não é possível satisfazerem-se os consumos das torres de arrefecimento. Tal 
período coincide com o de menor precipitação, isto é, o período de verão, como seria 
expectável. Como tal, o sistema de aproveitamento dimensionado serve apenas para substituir 
a utilização da água da rede pública na maioria dos meses do ano, não sendo capaz de 
eliminar essa utilização por completo. Efetuando-se uma análise económica a vários volumes 
de armazenamento constatou-se que a melhor relação custo-benefício (custo de investimento e 
benefício na poupança da água da rede), no que toca às capacidades analisadas, se obtém 
com um reservatório de 450 m
3
, ao qual equivale um investimento de 42071 €. Tendo em conta 
as especificidades da água a injetar nas torres de arrefecimento surge a necessidade de 
correção de alguns parâmetros da água pluvial, pelo que se tornou pertinente o 
dimensionamento de uma etapa de tratamento mais completa do que a que normalmente se 
verifica neste tipo de sistemas de aproveitamento. Esta compreendeu equipamentos 
sofisticados de filtração e doseadores de hipoclorito de sódio e de hidróxido de sódio capazes 
de promover uma correta desinfeção e correção de pH, respetivamente. Esta etapa acarreta 
um custo relativamente elevado, de 26455 €, sendo a segunda parcela mais significativa do 
investimento inicial a considerar, que adquire o valor total de 75650 €. No que refere ao 
dimensionamento do sistema de aproveitamento destinado à rega de jardins, não existe a 
contabilização de um reservatório, já que se poderá optar pela utilização do já existente para a 
água subterrânea, sendo contudo importante filtrar a água antes que ela seja inserida no 
mesmo. A isso equivale uma quantia de 1046 €, enquadrada num total de 1600 € de 
investimento inicial. 
Dimensionado o sistema de aproveitamento e obtido o investimento necessário à 
implementação do mesmo, quer perspetivando a utilização da água das chuvas nas torres de 
arrefecimento quer na rega de jardins, tornou-se necessária a elaboração de uma análise de 
viabilidade económica como forma de aferir se a sua implementação seria ou não 
aconselhável. O estudo foi dividido em duas partes distintas, já que no aproveitamento 




destinado à rega de jardins não se pretendia elaborar um análise exaustiva mas sim proceder-
se a uma comparação simples entre os custos decorrentes do sistema existente atualmente e 
referente à utilização de água subterrânea, e os benefícios que a substituição da água 
subterrânea pela água pluvial poderia trazer. Assim, na primeira parte, e após a consideração 
de um período de exploração de 40 anos, equivalente ao tempo de vida útil do reservatório de 
água pluvial, e de uma taxa de exploração de 3%, obtiveram-se os valores do Valor Atualizado 
Líquido (VAL), da Taxa Interna de Rentabilidade (TIR) e do Período de Retorno do 
Investimento (PRI). Para o primeiro alcançou-se um valor de 71911 €, para o segundo de 9% e 
para o terceiro de 14 anos. Como o VAL é positivo e tendo em conta que a TIR apresenta um 
valor maior que 3% (que se considerou corresponder igualmente ao custo de capital, já que 
não se possuíam dados acerca deste último), pode afirmar-se que o projeto é viável. No 
entanto, só se obtém um retorno do investimento no ano 14 do período de exploração, o que 
poderá não ser muito atrativo para o investidor. É de referir que esta análise apresenta 
algumas considerações, no que se refere nomeadamente à inserção dos gastos anuais de 
manutenção e na escolha da taxa de atualização, que poderão não ser as mais adequadas. 
Como conseguinte, a análise poderá não fornecer resultados perfeitamente corretos, devendo 
estas considerações ser revistas ao pormenor no caso de se pretender implementar o sistema 
em termos práticos. Além disso, importa associar este período de retorno e os resultados 
obtidos relativamente aos benefícios alcançados, com o facto de as tarifas aplicadas à água da 
rede pública se encontrarem abaixo do preço real (do custo realmente advindo de todas as 
etapas necessárias à sua captação, tratamento e encaminhamento). Como os benefícios 
equivalem à poupança da água, isto é, à água da rede à qual não se recorre pela utilização da 
água das chuvas, estes fenoménos estão diretamente relacionados. Esta questão das baixas 
tarifas, relativamente a outros países, faz com que a área do aproveitamento de águas pluviais, 
apesar de atrativa, não obtenha resposta por parte do mercado.  
No que se refere à rega de jardins, efetuou-se uma comparação entre os custos 
advindos atualmente da bombagem de água subterrânea e os custos inerentes à bombagem 
de água pluvial, assim como entre os encargos relativos à execução de um novo furo de 
extração de água subterrânea e  os referentes ao investimento no SAAP. Concluiu-se que a 
susbtituição pretendida constitui uma solução interessante, trazendo vantagens quer a nível 
económico quer a nível ambiental, uma vez que se promove a preservação de uma parte 
integrante da diminuta percentagem de água doce existente no nosso planeta.    
Por fim, efetuando uma análise ao trabalho desenvolvido e descrito exaustivamente na 
presente dissertação, importa mencionar que aplicação de sistemas de aproveitamento em 
Portugal é um tema ainda desconhecido à generalidade das pessoas, o que se traduz na 
inexistência de legislação específica a este tema, que o enquadre ao nível de uma solução 
interessante para a problemática da carência de água. O facto de não existir uma lei que 
fomente as novas construções a implementar este tipo de aproveitamento, ao contrário do que 
existe em países como a Alemanha, o Brasil, os Estados Unidos da América, a Austrália ou a 




África do Sul, leva a que o assunto não tenha a relevância devida. Atribui-se atualmente, e a 
nível nacional, uma excessiva importância à drenagem de águas pluviais e muitas vezes não 
se entende toda a problemática existente em torno desta questão, já que grande parte dos 
coletores não se encontra dimensionado para a quantidade de água afluente, o que se traduz 
nas inundações verificadas frequentemente nas áreas urbanas. Não se encara, na 
generalidade, que nem todos os usos que se atribuem à água carecem de características de 
potabilidade da mesma e não se entende que existem muitas formas de a utilizar de forma 
eficiente. Para que isso se alterasse, seria necessário modificar-se também as políticas de 
planeamento urbano e a visão global da água como um recurso esgotável. A atribuição de um 
incentivo por parte do governo português à instalação deste tipo de sistemas como forma de 
impulsionar o desenvolvimento desta técnica poderia ser uma ideia interessante, que aliás já é 










Avaliação do Trabalho Realizado 
 
4.1. Objetivos realizados 
Aquando da escolha do tema da dissertação foram delineados certos objetivos, quer em 
termos gerais quer em termos específicos, que serviram de guia à elaboração do trabalho ao 
longo do semestre. Se se comparar o que se encontra presente no subcapítulo 1.2. com os 
vários pontos abordados no decorrer da tese, facilmente se constata que todos os objetivos 
definidos foram realizados.  
 
4.2. Outros trabalhos realizados 
Realizou-se uma análise laboratorial à água pluvial recolhida pelas coberturas do 
Hospital Pedro Hispano nos laboratórios da FEUP, o que não estava incluído inicialmente na 
dissertação. No entanto, achou-se pertinente obter uma constituição física e química da mesma 
com vista a uma escolha justificada dos usos finais a considerar no dimensionamento do 
sistema de aproveitamento, tendo-se nesse sentido optado pela inclusão deste estudo.  
 
4.3. Limitações e trabalho futuro 
O facto de a implementação do sistema de aproveitamento não se efetuar na fase de 
construção do Hospital Pedro Hispano constituiu logo à partida a principal dificuldade da 
dissertação, como seria expectável, já que surgiu a obrigação de adaptação a todos os 
constituintes do mesmo, o que frequentemente não se revelou uma tarefa simples. Como 
exemplo, pode referir-se que não existem, ao nível do Hospital, plantas dos vários pisos que 
representem as redes de condução da água pluvial, dos esgotos domésticos e dos efluentes 
infetados dentro do edifício. Apenas se verificou a existência de plantas arquitetónicas, que se 
considerou não terem sofrido alterações no momento da construção do mesmo. Este facto 
dificultou o processo de perceção do trajeto da água das chuvas a partir das coberturas, já que 
a representação dos tubos de queda ao longo dos vários pisos nem sempre era constante. 
Esta constituiu a limitação mais significativa ao longo do trabalho realizado, tendo sido por este 
motivo que se optou por encaminhar a água pluvial para o reservatório a partir das caixas de 
recolha existentes no terreno ao invés do encaminhamento direto a partir dos tubos de queda. 
O levantamento de todos os tubos de queda existentes e a ligação dos mesmos aos coletores 
de águas pluviais constituiria uma tarefa demasiado morosa tendo em conta o tempo disponível 
para a realização da dissertação. A desvantagem da opção por esta solução prende-se com o 
facto de existir uma possibilidade considerável de haver ligações cruzadas de outro tipo de 
águas (que não provenham da chuva mas sim do interior do edifício) que estejam a ser levadas 
para as caixas de recolha em questão. Se o projeto dimensionado na presente tese for 
implementado na realidade, terá que se atentar neste pormenor e dever-se-ão realizar mais 
estudos à qualidade da água dentro das caixas de recolha de forma a não se comprometer a 
viabilidade e a eficiência do sistema de aproveitamento. Além disso, o facto de não existirem, 
dentro das instalações do Hospital, levantamentos topográficos fidedignos, comprometeu um 




pouco o estudo, tendo sido necessário admitir certos pormenores principalmente no que se 
refere ao dimensionamento das condutas da água. 
Um trabalho futuro que poderia ser de interesse prende-se com a averiguação das 
horas do dia em que a tarifa de eletricidade é mais barata, de forma a se programar a 
bombagem da água pluvial nesse período a partir dos três poços abordados. Dessa forma 
obter-se-iam menores custos de exploração do sistema, o que constituiria uma vantagem quer 
a nível económico quer a nível ambiental. O estudo da influência das alterações climáticas, 
particularmente o previsível aumento da variabilidade temporal da precipitação na análise de 
viabilidade apresentada constitui igualmente uma matéria de investigação importante. Além 
disso, e tendo em conta que os dados de precipitação, quer mensal, quer diária máxima anual, 
se referem a um ano hidrológico médio, poderia realizar-se uma análise em que se 
considerassem anos hidrológicos extremos (secos e húmidos). 
No que se refere ao material constituinte do reservatório, poder-se-ia efetuar uma 
análise mais exaustiva a outras tecnologias de construção, com vista a uma escolha mais 
fundamentada. Ainda neste ponto relativo ao reservatório de armazenamento da água pluvial, 
importa mencionar que, no caso de ocorrer a implementação do sistema na realidade, é 
aconselhável que seja realizada uma análise mais detalhada acerca do ponto de lucro máximo 
obtido para a capacidade do reservatório. 
Por fim, e de forma a se atribuir um caráter mais real ao dimensionamento efetuado, 
seria importante voltar a calcular os custos energéticos para cada poço de bombagem, 
utilizando-se para o efeito os caudais correspondentes ao ponto ótimo de funcionamento das 
bombas selecionadas ao invés dos caudais diários máximos anuais.  
 
4.4. Apreciação final 
Em termos gerais, é possível aferir-se que o trabalho realizado ao longo do semestre, 
apesar de poder vir a sofrer algumas alterações aquando da sua implementação em termos 
práticos, constitui uma ferramenta importante no que se refere ao estudo da viabilidade de 
sistemas de aproveitamento de águas pluviais em edifícios de grande escala. O facto de a 
aplicação se referir a um hospital é interessante já que constitui uma matéria pouco abordada 
quer a nível nacional quer a nível internacional. Os usos da água a nível interno num edifício 
deste género apresentam certas restrições específicas, como seria expectável, pelo que a 
aplicação do SAAP para usos finais diferentes dos considerados faria mais sentido na fase de 
conceção do hospital, em que não existiriam tantas limitações, principalmente a nível 
construtivo.  
Com a realização do trabalho foi também executada uma verificação das principais 
características, vantagens, desvantagens e lacunas associadas à implementação de sistemas 
de aproveitamento de águas pluviais a nível internacional e principalmente em Portugal, o que 
contribuiu para o aumento do conhecimento sobre este tema e para a promoção do mesmo. 
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I. Cálculo do volume de captação 
 
Tabela 1: Aplicação do Método das Duplas Acumulações aos valores de precipitação mensal de 
Leça da Palmeira 
Anos 
hidrológicos 
out nov dez jan fev mar abr mai jun jul ag set 
1979/80 271,0 76,5 111,5 105,0 73,6 117,3 45,6 93,2 10,2 30,1 25,9 41,2 
1980/81 383,4 163,9 137,4 117,6 91,6 263,7 67,9 167,8 51,2 32,2 28,4 75,9 
1981/82 506,2 163,9 545,9 142,5 160,2 277,7 81,4 235,6 57,6 57,4 63,1 186,8 
1982/83 550,1 163,9 594,9 156,3 283,2 293,7 327,1 375,4 87,0 69,6 119,6 215,8 
1983/84 587,2 377,6 786,8 359,8 318,7 417,5 423,7 466,0 147,4 71,6 148,3 260,6 
1984/85 743,0 777,7 904,2 544,6 502,4 521,0 528,2 506,0 204,9 90,4 152,3 261,6 
1985/86 767,0 967,1 1200,1 700,4 727,4 574,0 603,5 584,7 251,6 90,4 171,3 407,5 
1986/87 840,9 1140,6 1291,5 802,8 907,2 687,5 764,0 591,3 289,7 98,1 207,3 521,5 
1987/88 1173,7 1194,3 1498,0 1056,8 1012,8 699,5 873,0 698,9 367,4 169,1 207,3 533,5 
1988/89 1345,5 1236,8 1518,0 1091,3 1157,8 795,2 979,2 768,0 387,4 170,9 230,3 535,0 
1989/90 1467,0 1585,3 1769,2 1212,9 1204,8 799,2 1015,9 776,0 411,4 174,9 248,3 551,0 
1990/91 1823,0 1712,8 1889,2 1407,9 1336,8 1125,2 1046,4 821,4 476,6 194,9 263,3 578,0 
1991/92 1927,5 1883,8 2041,2 1494,4 1363,8 1145,2 1119,9 951,4 521,6 194,9 294,3 653,0 
1992/93 2101,5 1976,3 2217,2 1565,4 1363,8 1201,2 1329,4 1164,4 624,6 194,9 296,3 735,0 
1993/94 2389,5 2108,0 2303,4 1773,3 1504,0 1223,9 1374,7 1338,3 637,9 195,4 337,1 795,0 
a 1,3473 1,0455 1,1800 1,0977 1,0647 1,2465 1,2073 1,1225 1,6377 1,6538 1,1046 1,1993 
b -39,417 -183,98 -172,06 -28,281 -107,94 -88,061 -49,654 -1,9823 -152,39 -3,4807 7,2996 -39,254 
1994/95 2480,9 2339,8 2398,8 1886,5 1588,3 1229,9 1446,7 1414,4 637,9 208,2 337,1 815,4 
1995/96 2679,3 2507,3 2560,1 2266,1 1696,9 1267,4 1458,8 1514,3 657,4 208,2 359,3 853,4 
1996/97 2706,6 2619,6 2840,7 2350,7 1717,4 1267,4 1470,9 1691,5 690,5 208,2 375,2 853,4 
1997/98 2889,2 3028,2 3128,3 2424,9 1752,7 1309,9 1686,8 1725,7 697,9 215,9 379,6 924,9 
1998/99 2920,9 3048,6 3172,1 2556,3 1773,0 1357,9 1768,9 1775,9 708,7 231,5 499,6 1132,6 
1999/00 3120,3 3063,1 3232,0 2566,2 1786,3 1371,3 2027,4 1836,0 708,7 438,9 506,8 1206,0 
2000/01 3229,4 3326,9 3754,0 2825,2 1897,8 1739,7 2043,0 1909,7 708,7 465,0 514,9 1341,0 
2001/02 3406,0 3326,9 3756,8 2935,7 1954,6 1950,8       
 
Atentando na Tabela 1 acima presente, importa esclarecer que os valores sombreados 
a cinzento correspondem às variáveis a e b da equação        abordada no subcapítulo 
“3.2.1: Cálculo do volume de captação”. A partir dos mesmos conseguiu-se extrapolar os 
valores de precipitação mensal acumulada nos locais em falha para a estação meteorológica 
de Leça da Palmeira, sendo que o valor relativo ao mês de abril do ano hidrológico de 
1994/1995 corresponde a uma média aritmética entre os valores obtidos para o mesmo mês 
nos anos hidrológicos adjacentes. Foi realizado este procedimento já que a partir da 
extrapolação se obtinha um valor inferior a 1446,7 mm, o que acarretaria uma precipitação 
negativa aquando da passagem de precipitações acumuladas mensais para precipitações 
mensais.   




De abril a setembro do ano hidrológico de 2001/02 não existiam dados na estação de 
Vila Chã (Mindelo), pelo que não se aplicou o Método das Duplas Acumulações neste caso. 
Tendo em conta que Leça da Palmeira tinha dados registados para este período, utilizaram-se 
diretamente estes valores de precipitação mensal. 
 
  




II. Usos finais da água pluvial 
 


























































Figura 4: Determinação dos sulfatos pelo método gravimétrico 
 





Figura 5: Determinação de sulfatos pelo método turbidimétrico 
 
 







Figura 6: Determinação de pH 
 
 
- Oxigénio dissolvido 
 
O oxigénio dissolvido presente na água pluvial foi medido através de um elétrodo 















- Carbono Orgânico Total 
 
 
















































- Alcalinidade total 
 
 
Figura 9: Determinação da alcalinidade total 
 








Figura 10: Determinação da dureza total 







Figura 11: Determinação de cloretos 
 




- Sólidos Suspensos Totais 
 
 
Figura 12: Determinação de sólidos suspensos totais  
 
 
- Ferro e Alumínio 
 
O protocolo seguido para a determinação deste dois metais na água pluvial encontra-se 
presente no livro: “Standard Methods for the Examination of Water & Wastewater”. 
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III. Caso de estudo 
 
 Figura 13: Rede de esgotos pluviais, domésticos e infetados – Hospital Pedro Hispano  
 























IV. Encaminhamento da água para o reservatório 
 
 
Figura 17: Ficha técnica dos Tubos em PEAD tipo PE 80 e pressão nominal 6 da empresa SIVAL 










Figura 18: Características técnicas da Eletrobomba Submersível “Tesla” modelo DIVER 150 T a 









Figura 19: Características técnicas da Eletrobomba Submersível com motor Franklin “Ideal Delta”, 









Figura 20: Curva de funcionamento da Eletrobomba Submersível com motor Franklin “Ideal Delta”, 





Figura 21: Características técnicas da EletrobombaSubmersível “Ideal Delta” da série SP 105N-V a 
implementar no poço para rega 
 
 








Figura 22: Algumas especificações técnicas do controlador DIA2-A-D2 da marca Grundfos 
 





Figura 23: Parâmetros medidos pelo controlador DIA2-A-D2 da marca Grundfos e escalas de 












Figura 25: Características técnicas da Eletrobomba “Pentax”, modelo U7 – 3507T, a implementar à 




Figura 26: Curva de funcionamento da Eletrobomba “Pentax”, modelo U7 – 3507T, a implementar à 













Figura 27: Ficha técnica do Filtro Multimédia 125 l a utilizar no sistema de rega 
 





VI. Estimativa orçamental do sistema de aproveitamento 
 




Preços de aplicação 
Valor (€) Por 
Levantamento e reposição de pavimentos: 
 
 
 Terra batida ou macadame 5 m
2
 
 Paralelepípedos ou calçada 6,5 m
2
 
 Semipenetração betuminosa 5,5 m
2
 
 Betão betuminoso 12 m
2
 
Escavação, incluindo bombagem quando necessário, para abertura de 
valas: 
 
 Em terra compacta 5 m
3
 
 Em rocha branda 20 m
3
 
 Em rocha dura, com eventual recurso a explosivos 32 m
3
 
Desmatação, incluindo derrube de árvores, desenraizamento, limpeza do 




Espalhamento e regularização no local dos produtos sobrantes 2,0 m
3
 
Espalhamento para vazadouro 3,7 m
2
 
Execução de leitos de assentamento em brita 27 m
2
 





Fornecimento e colocação de geotêxtil 4,5 m
2
 
Aterro por camadas de 0,10 m compactadas 5,5 m
3
 
Transporte de produtos sobrantes da escavação à distância média de 2 km 5,5 m
3
 





Execução de entivação e escoramento de valas  
 Contínua 15 m
2
 
 Descontínua 4 m
2
 
 Com estacas pranchas 200 m
2
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
